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PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  133/2020 

coMuNIcAcAo DE MoTIvAcAo DE DESPESA 

AU 
PREFEITO MUNICIPAL 

Sr. FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 

Assunto: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO E SALDO AO CONTRATO N2  082/2019 

No caso em tela, temos como objeto, LoCAçAo DE IM6VE1 SITUADO NA RUA DA ALEGRIA No  35, 

DISTRITO DE ACUPE, SANTO AMARO, PARA USO EXCLUSIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAo, 

COM FUNCIONAMENTO, DA ESCOLA SANTA RITA NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA, 0 qual, vem 

atendendo, a esta Secretaria de Educaço, no que tange a disponibilidade de locacâo de imavel, para 

atender a necessidade de funcionarnento da escola municipal, visando manter o fornecirnento de aulas e 

atividades para os moradores do distrito de Acupe, oferecendo educaçào e desenvolvimento para seus 

beneficiários. 

A falta da Iocação supracitada ocasionaria urn prejuIzo grande a Adrninistração, consequentemente 

aos munIcipes, visto que, tal Iocação visa a atender o funcionamento da escola municipal no distrito de 

Acupe e as suas atividades, sendo que, o irnOvel, em questho, vern atendendo, plenamente, a necessidade 

precIpua da Administraço, pela sua IocaIização e adequaço estrutural. 

Todavia, justifica-se o aditivo de prorrogaçâo de prazo contratual, haja vista que, havendo o interesse 

do contratado ern rnanter as cláusulas iniciais inalteradas, principalmente, valores contratados, o mais 

correto e recomendável é a realizacão de aditivo de prorrogação contratual e alterando a dotaçâo 

orçamenthria para o exercicio seguinte, conforme a data desta avença. 

Observa-se que, no instrumento contratual, Cláusula Terceira, item 3.1, está bern clara que, os 

fornecimentos/servicos terâo a vigência de 12 (doze) meses, corn execuçâo de forrna parcelada, corn a 

possibilidade de prorrogaçflo do prazo, conforme requisitos exigidos no artigo 57, da Lei Federal de 

Licitacöes, sendo que, conforme documentacâo que segue, e, anexo, tais requisitos estäo atendidos, e, o 

aditivo atenderá ao saldo rernanescente. 

Diante do exposto e, visando a continuidade da locaço, sern a qual, poderá ocasionar prejuIzo ao 

Municipio, tendo em vista LOCAcAO DE IMOVEL SITUADO NA RUA DA ALEGRIA No  35, DISTRITO DE ACUPE, 

SANTO AMARO, PARA USO EXCLUSIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAcAO, COM 
FUNCIONAMENTO, DA ESCOLA SANTA RITA NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - SAHIA, é de grande 

relevância, visto que a locacâo é de execucão continuada. 

Desta forma, solicitarnos o ADITAMENTO DE PRAZO ao contrata n2  082/2019, vinculado ao Processo 

LicitatOrio, mpdalidade de Dispensa de Licitacâa n2  026/2019, vinculada ao Processo Administrativo n2  

118/2019, tendo como contratada a DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS, inscrito no CNPJ: 30.628.533/0001-83, 

considerando o valor mensal de R$ 2.000,00 (dais mil reais), que terá a sua vigência findada em 17 de abril 

de 2020 e será aditivado por 12 (daze) rneses e conforme a cláusula contratual permissiva e da previsäo legal 

autorizativa, fundamentando nossa solicitaçao no art. 57, II, §2, da Lei 8.666/93, e suas alteracOes 

posteriores. 

Santo Arnaro, 06 de abril de 2020. 

LUIZ 4GUSTO FUMANERI 

Secretaria de Educacão 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.Te1: (75) 3241-8629/8626. 
CNPJ: 14.222.566/0001-72. 
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CONTRATO DE LocAcAo DE IMOVEL NO 082/2019 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, MUNICIPIO DE SANTO AMARO E, DO OIJTRO, DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS. 
o FUNDO MUNICIPAL DE EDUcAcAO DE SANTO AMARO- BAHIA, pessoa juridica do direito pOblico, corn sede a Rua Praça da Pudficaçao, s/n, Contra- SANTO AMARO - BA, kiscrita no CNPJ sob ri.0  18.716.237/0001-39, representada neste ala pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAcAO a Sra, ELIANA MALTEZ DE FREITAS, RO no 245005269 CPF n° 507.950.74549, devidamente autorizada par Ala de Délegaçao do Senhor Prefeito Municipal do Santo Amaro, confornie Decreto NO 361/2018 e polo (a) PREFEITO (a) Municipal, a (a) Sr. (a) FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM, brasileiro, solteiro, agente politico, RG n° 156779707, CPF no 784031.46545, residente a Av. Presidente Vargas, n° 415, Contra, Cop. 44.200-000, Santo Amaro - BA, doravante denominado LOCATARIO, e do outro lado, a pessaa juridica DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS, inscdta no CNPJ: 30.628.53310001-83, corn sede na Rua da Alegda, no 35, Distrito do Acupe. Santo amora/ Be, doravante denaminado LOCADOR, celebra este cantrato do Prestaçao do Serviços (Locaçao do lmóvel), mediante as cláusulas e condiçOes soguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA OBJETO: 

Destina-se oslo Contrato na Locaçãa do Im6vel localizado Rua da Alogria, no 35, Distrita do Acupe, Santo arnaro/ Be, para LOCAAO DE IMOVEL SITUADO NA RUA DA ALEGRIA NO 35, DISTRITO.DEACUPE, SANTO AMARO, PARA (iSO EXCLUSIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDucAcAo, COM FUNCIONAMENTO, DA ESCOLA SANTA RITA NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA, doMe municIplo, em confarmidade corn a Processo Administrativo no 118/2019 e Dispensa do LlcltaçAo n° 026/2019, baseada no inciso X, art. 24 , c/c o art. 26 da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alteraçoes e ao disposto na Lei n° 8.245 do 18.10,91. 

1.1 -0 LOCADOR fica abrigado: 

I - a fomecer ao MUNICIPIO descriçao minuciosa do estado do imOvel quando do sua entroga corn expressa referéncia aos eventuais defeitos existentes, mspondenda pelas vicios ou defeitos antehores a Iocaçao; 

II - a entregar ao MUNICIPIO a im6vel em estado de servfr ao usa a.que se destina, bern coma Ihe garanr, durante a vigéncia deste Contrato, seu usa pacifico; 

III - a pagar os impostos, as taxas e despesas extraordinádas, quo incidam ou venharn a incidir sabre a inióvel; 

1.2 0 MUNICIPIO fica obrigado: 

- a pagar, pontualmente, o aluguel, as despesas ordináhas de telefone, consumo de farça, luz, água e esgoto; 

II - levar ao conhecimenta do LOCADOR o surgimento do qualquer dana ou defeito cuja reparaçao a ela incumba, bern corn as eventuais turbaçOes do terceiros; 

Ill - realizar a imediata reparação dos danas verificadas no imóvel, provacados par seus agentes; 
IV - cientificar a LOCADOR da cobrança do tributos a encargos condominiais, bern coma do qualquer inmaçãa, multa ou exigência de autaridade pOblica, ainda que dirigida a ole, Locatária; 

V - a permitir a vistoa ou visita doimOvel nas hipoteses previstas na Lèi no 8245 do 18.10.91; 

VI - 
a restituir a mOve!, finda a locação, no estado em qua a recebeu, salvo as detedoraçOes decorentes do seu usa normal; 

CLAUSULA SEGUNDA - VALOR CONDICOES PAGAMENTO E REAJUSTE: 1 
Rim do Iniperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA.. CEP: 44.200-000. 
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2.1 - Este Contrato tern a valor anual do R$ 24.000,00 (white e quatro mll reals), sendo seu valor mensal de R$ 2.000,00 (dois mit reals), pelo periotlo do 12 (doze) meses, a set pago aO LOCADOR pam execuçao total do serviço previsto na cláusula primeira. 

2.2- Os valores fixados na Cláusula Sexta, do presents instrurnento contratual, serâo reajustados anualmente corn base no IGP-M acurnulado, exceto na hipotese de orientaçao ou critérlo superveniente estabelecidos por ôrgäo(s) governamental (is) competente(s). 

CLAUSLJLA TERCEIRA - PRAZO E PRORROGACAO: 

3.1 - A vigència do presents se da pelo prazo de 12 (doze) meses a partir da data do sua assinatura. 
3.2 -0 presents contrato poderá ter a sua duraçâo prorrogada por iguais e sucessivos periodos corn vistas a obtençao de preços e condiçOes mais vantajosas para a Administraçao, lirnitada a sessenta meses. (Redaçao dada ao inciso pela Lei no 9.648, de 27.05.1998), Confomie an. 57,11, da Lei 8.866/93 

CLAUSULA QUARTA- RECURSOS: 

4.1 - As despesas deste contrato serao oriundas da seguinte dotaçao orçarnentada: 

UNID. ORcAMENTARiA: 1218- FUNDO MUNICIPAL DE EDucAcAo PROJETO All ViDADE: .2038 FuncionameAto da Redo do Educaçâo 86s1ca - Ensino Fundamental ELEMENTO DE DESPESAS: 33903900 - Outros Serviços de Pessoa Juridica - Pessoa Juridica FONTE: 0119000- Transferéncia FUNDES (aplicaçao em outras despesas de Educaçäo Básica - 40%) 
0104000 - Contribuiçao ao Programa Ensino Fundamental - Salàño Educação 7101000- Receitas de Impostos e Iransferencia de Impostos- 25% CLAUSULA QUINTA - DO CONIRATO 

5.1 - Este contrato serâ regido e, especialmente nos casos omissos, pelas normas da Lei Federal no 8.666 - de 21 de junho de 1993, e suas aiteraçôes posteriores. 

5.2- Este contrato fica atrelado a Dispensa de Licltaçao no 026/2019. 
CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE, DESTINACAO E UTILIZACAO: 
6.1 - Serâ de responsabilidade do LOCATARIO as despesas que dela decorrer, bern coma quaisquer outras durante a locação do imóvel. 

6.2 - 0 ImoveI objeto desta Iocaçao destlnase exciusivamente ao funcionamento da ESCOLA SANTA RITA visando atender as necessidades da Secretaria de Educaçâo. 
6.3 - 0 imôvel somente poderâ set utilizado pelo MUNICIPIO, para instaiaçâo e funcionarnento do propiio orgão, vedada sua utilizaçao para quaisquer outros fins, bern corn sua transferéncia, sublocaçao, emprestimo ou cessao, a qualquer titulo, no todo ou em parte, 

CLAUSULA SETIMA - MULTAS E PENALIDADES: 
7.1 - Pelo atraso injustificado na prestação do serviço objeto deste contrato, sujeita-se a LOCATARIO as penalidades previstas no CAPUT do art. 86 da lei 8.666/93 e suas alteraçOes posteriores. 

7.2 - Pela inexecução total ou parcial e descumphmento de quaisquer clausulas, alineas a itens deste contrato, a administraçâo poderá garantida a previa detesa, aplicar ao LOCATARIO as sançOes previstas nos artigos 81 a 88 da Lei no 8.666/93, e suas alteraçbes posteriores, alem de multa de 5% (cinco por Centro) sobre o valor especificado na clausula segunda, item 2.1. 

Run do imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CD: 44.200-0 0. y9 Tel: (75) 3241 -8629/8626C NPJ:14.222.56610001-72 6 
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CLAUSULA GuAVA - DO .JNADIMPLEMENTO E DA RESCISAO CONTRATUAL 

0 presents contrato sara rescindido de piano direito, independents de riotiflcaçao se: 

0 LOCATARIO infringir obngaçao legal ou descumphr qualquer das Clâusulas do presents Contrato: a imovel locado for desapropriado; 
superveniência de incapacidade financeira do LOCADOR devidamente comprovada; faléncia, liquidaçao judicial ou extrajudicial, concordata ou insolvéncia da LOCADOR, requeridas ou decretadas; cessâo total ou parcial deste Contrato a dos creditos dale decorrentes, sern prévia a escrita autoñzação do LOCATARIO. 

Parégrafo Prinieiro - Rescindido a Contrato, par qualquer destes motivos, a LOCADOR terá direito apenas, 80 paganiento, dos serviços efetivamente prestados a aceitos. 

Parágrafo Segundo - Ficara a presents Contrato rescindido, de piano direto,independenternente de aviso ou interpelação -_ judicial ou extrajudicial, •e sam prejuizo das sançöes cablveis nos casos enurnerados nos Arts. 78 e 80 da Lei it0  8.666/93, alterada pela Lei fl.0  8.883/94. 

CLAUSULA NONA— DAS ALTERACOES 
9.1Este instrumento poderé ser alterado em decorrência de quaisquer dos fatos estipulados no art. 65, da Lei n.° 8.666/93, alterada pela Lain.0  8.883/94, corn as devidasjustiflcativas. 

Parágrafo Unico - Reserva-se ao LOCATARIO a direito de ampflar ou reduzir a objeta deste Contrato, no ilmite legal, garanfindo-se ao LOCADOR a pagamento dos custos que forem acrescidos. 

ciAusuL4 DECIMA - DA PUBUCACAO 
10.1 - A efreacia do Contrato flea condidonada a publicação resumida do instrumento Mo MUNICIPIO. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO 
10.1 Assim, pOr se acharem justos e contratados firma o presante em 03 (trt) vias de igual thor e pars a mesrno efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas, obdgando-se a faze-Jo sempre born; firms e valioso, por si, herdeiras e sucessores, elegendo o foro desta Comarca de Santo Amaro - BA, coma a ôompetente pam dirimir quaisquer dUvidas decorrentes deste pacto. 

SANTO AMARO - BA. 17 de abrilde 2019. 

FLAVIANO ROHRS DA SILVA BONFIM 
Prefeito 
Locatãrlo 

CRETARJA DEEDUCAcAO 
REPRESENTANTE- EUANA MALTEZ DE FREITAS 

LOCATARIO 

DIOCESE DE 
Locador 

TESTE MU N HAS 

Run do imperador, no 03, Centro, Santo Antaro -. BA. CEP: 44.200-000. 
Tel: (75) 3241-8629/8626.CNPJ:14.222.566/0001-72 
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AVISO l)E .IIOMOL4OCAcAO 

o Prdèito tic Santo Annm - IWtia, no tmo tic tots attihuiçôcs legais cm conl'ormidade corn a Lci Fcden,I 8.666193 c sua nitcroçöcs, 
iruolve homologar a ithpcnsa tic Ucitaçâo n' (1261201.9, tendo conto objelo: knçiio tic imévol situado an run do okgria a' 35, diatrito 
do Mope. ,niato amoco, pan usa cxdutivo do sccrctaria municipal tic cxJucaçlo, corn funcionaruento, do t,cola Santa Rita no munictpio 
do Santo Amam Habit UNIDADE ORCAMIENTARIA:.I2l8, PROJEIt) ATIVIDADE: 2038, Il ' ENTO .DE DESPESA: 
3390390), FONTE: 01 19000i0104000f7I010lX). Contralado: DIOCESE lIE CRUZ DAS ALMAS, CNPJ: 3O428.533/0001S3, Valor 
Total: U 24000.00 (vinteequaln, ran reals). Data: 17/04/2019.FtAVtANO ROHRS DA SILVABOMFIM - PrcfèitoMunicipal. 

PI4EEFS1TU.RA MUNICIPAl, bE SANTO AM.ARO BALIIA 
CNP) a'  14.222.566/0001-72 

l)ISPENSA lIE ucumcAo N 0261201.9 
PROCESSO ADMINISTI4ATIV0 :N' flW2019 

CONTRATO No 082/2019 

0 Prcfcilc, Municij,ol tic Santo Aniaro - Balm, no utu, tie suns utrihuiçocts, tonia p6111ca a Contrntaç&,: Licitaçio: do Pnccsso 
Adrnioistrativo ci' 118/2019. Modalidade Disptnsa tic, LiciloçZlo: a' 026/2019. Ohjcto Iocaç3odc irnóvcl siluado nanta tin alcgria ci'  35. 
dkuito tic Acope. santo anion, pan usa cxclusivo tin tecretaria municipal tic cducaçño, cant funcionamcnto, tin escola Santa Rita no 
municipio tic Santo Amoco - I3ohio. Vigncia: 12 (dozc) mescs. Rccurso 0rçamcnt6r1o: UNmADE ORCAMEWIARIA: 1218, 
PROIIifO ATIVIDADE: 2039, ELEMIiiNTO DE DESPESA: 33903900, FONTE, 01 l9000/oIo43o,qlo14n. Contrato N' 08212019. 
Concrotado: DIOCESE DR CRUZ DAS ALMAS, CNN: 30.629.53310001-83. Data: 17,04/2019. Valor Total: R$ 24.000,00 (vinte 
quatro nail reals). Fondamcntaçiio: An. 24, incico X, c/c nit 26, do lti 8.666/93 c suns Wtcniçoes posterionts. Plaviana Rohrs tin Silva 
Homfim - Prcfcito Municipal. 

Rua do Iniperador, n' 03, CentrD, Santo Amaro— BA. CEI' 44.200-000. 

Tel: (75) 3241-8629/8626.CNPJ:14.222.566/0001-72. 

CertiIicação Digital: 07MPR8F2-RNM7N96O-0IIZBRWSC-A80G6BED 

http://doem.org.br/ba/santoamaro  
Documento assmado digitalmente con forme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que InstIto! a infra-estrotura de Chaves POblicas Brasileira - 1(1' Bras/I 
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No 001 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EEUCAcAo, no uso de suas atribuiçöes, considerando 0 
disposto no art. 65, paragrafo 8° da Lei Federal no 8.666/93. 

RESOLVE 

Mandar expedir a presente 

8212019, celebrado entre a Secrel 

Contratada, Sr' DIOCESEDE CRU 

83, corn sede na Rua da Aleg 

LOCADOR, cujo objeto e LOCA 

35, DISTRITO DE ACUPE, SANTC 

MUNICIPAL DE EoUcAçAo, CC 

BAHIA. 

As despesas decorrentes do 

remanescente de R$ 2.000,00 (D  

para alteração de dotaçâo constante do contrato no 

na Municipal de Educacão - Bahia e a LOCADOR 

DAS ALMAS, inscrito no CNPJ: 30.628.53310001-

ia, no 35, Distrito de Acupe, Santo Arnaro/ Ba, 

.o DE IMOVEL SITUADO NA RUA DA ALEGRIA No 

AMARO, PARA USO EXCLUSIVO DA SECRETARIA 

fi FUNCIONAMENTO, DA ESCOLA SANTA RITA - 

'esente apostilarnento de contrato, corn saldo 

mil reais) - rnensal. 

DOTAQOES: 

UNID. oRçMENTARIA: 1218- F NDO MUNICIPAL DE EDUcAçAo 

PROJETO ATIVIDADE: 2038 - Funcionamento da Rede de Educacão Basica - 
Ensino Fundamental 

- Outros Serviços de Pessoa Juridica - Pessoa 

FUNDEB (aplicacão em outras despesas de 

buicão ao Programa Ensino Fundamental - Salário 

de Imposto e Transferencia de Imposto - 25% 

e3tabelecida5 no contrato refericio nvrW ApctiIa, que 
instrumento. 

A GUS -O FUMANERI 
ETARI\ DE EDucAçAo 

ELEMENTO DE DESPESAS: 
Juridica; 

FONTE: 0119000 - Tra 
Educacão Básica - 40% 

0104000 C 
Educacao 

7101000— Rec 

Hcam raUticacias as demais CIaL 
nâo colidam corn as disposicoes 

Santo Amaro - BA, 02 janeiros de 

LU 

Rua do Imperador, no 0$, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 
Tel: (75) 3241 8629I8626. CNPJ:14.222.56610001-72 



AUTORIZACAO DE PROCESSO DE ADITAMENTO DE PRAZO 

Face ao constante dos autos e considerando ao disposto na cláusula contratual permissiva e da 

previsâo legal autorizativa do Contrato h082/2019, hem como no art. 57, II, §22  da Lei 

8666/93 e suas alteraçOes posteriores, fica autorizado ao Setor de Contratos desta Prefeitura 

Municipal de Santo Amaro, Estado da Bahia, iniciar os trâmites legais para o aditamento de 

prazo do contrato n2  082/2019, cujo objeto é LOCAçAO DE IMOVEL SITUADO NA RUA DA 

ALEGRIA N° 35, DISTRITO DE ACUPE, SANTO AMARO, PARA USO EXCLUSIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO, COM FUNCIONAMENTO, DA ESCOLA SANTA RITA 

NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA, firmados entre este Municipio e a pessoa fIsica 

DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS, inscrito no CNPJ: 30.628.533/0001-83. 

Dito isto, solicitamos que o Setor de Contratos prepare a minuta do termo de aditamento de 

contrato para encaminhamento a Assessoria jurIdica desta Comuna, visando a emissão de 

parecer nos termos do parágrafo ánico do art. 57, II, §2, da Lei 8666/93 e suas alteraçoes 

posteriores. 

Santo Amaro, 06 de abril de 2020. 

FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 
Prefeito Municipal 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.Tel: (75) 3241-8629/8626. 
CNPJ: 14.222.566/0001-72. 



ESTATUTO DADIOCESE DE CR1.11 DAS ALMAS  

ESTADO DA BAHIA 

A Diocese de Crux das Almas, organhxaäo religiosa da Igreja Catolica no Brasil, em 

conformidade corn: 

A Lei n2 10406/2002 (codigo tivil brasileiro), no Art. 44, § 12, corn a redaço 

dada pela Lei n9 10.825, de 22.12,2003, que determina: 

"Art. 44, § l. 55o livres a criaço, a organização, a estruturaçäo interna e 0 

funcionamento cbs organizaçoës religiosas, sendo vedado ao poder publico 

negar-Ihes reconhedmentoou.registro dos atos constitutIvos e necesários ao 

seu funcionamento". 

As normas da. igreja Cat6lica no Direito CapOnico, estabetecem as estruturas 

internas fulidamentais e o funcionamento das Dioceses; 

0 acordo firmado entre o Governo da Repüblicado Brasil e a Santa5e, em 13 de 

novembro de 2008, prornuigado pelo Decreto7.107 de 11 de novembro de 2010; 

- d) A deciso da Assembl&a extraordinária da Diocese de Crux das Almas, forniada 

pelo Bispo, presbiterds e dikonos, aprovoü este Estatuto dvii e PASSA A SE 

REGER por este mesmo Estatuto, conforme o texto promulgado pelo Bispo 

diocesano de Crux das Almas. 

Capitulo I - bISPOSIcOESINICIAIS 

1.1 Denominação 

Artigo 1- A Diocese de Crux das Almas e urna organizaço religiosa da Igreja Catálica 

no Brasil, sem fins lUcrativos, constituidapor prazo indeterminado, corn sede e foro na 

Cornarca de Crux das Almas, Estado da Bahia, cujo nome neste ato unifica "todas as 
demais denorninaçbes pelas quais está constituido por todos as titulos legàis de seu 

patrimônio imobiliário". / 

Parágrafo ünitO - Vale igualménte para a Diocese de Crux das Almas as seguintes 

denominaçOes: 'Mitra DiocSana", "I*reja Diocesana", ".Diocese", que para efeitos de 
1 transiçäo, averbaçöes, desdobros, transmissao.imobiliárias e registrais estaro em vigor. 

/ 
1,2 Criaço e duracâo 

Artigo 2 - A Diocese de Crux das Almas, como organização básica que é da Igreja 

CatOlica, fui criada pela Santa Se, pela. Constituiçäo ApostOlica "Ut crescat" do Papa 

Francisco, em 22 de novembro de 2017, e instalada em 28 de janeiro de 2018, corn 

duraço indeterminada. 



1.3.Extinç5o da entidade e destinacão do patrirnótiio 

Artigo 34 
- Somente por ato da Santa Se, a Diocese de Cruz das Almas pod 

desmembrada, modificada ou extinta, indicando-se em tal atO a destinaçäo do seu 

patrirnônio a outra entidade igual ou afirn respeitada a  legislaçãodo Brasil quanto a 

isto. 

1.4 Sede e Foro 

Artigo 49 - A Diocese de Cruz das Almas, doravante tambérn indicada neste Estatuto 

corno Diocese, tern sede civil na CUria Diocesana, prédio anexo a CatedralNossaseiihora 

do Barn Sucesso, patrirnônio religioso •e histOrico, situada na Praça Senador 

Thernistocles, s/n, na cidade de Cruz das Almas, Btado da Bahia, e elege 0 forO da 

Cornarca de Cruz das Almas, Estado da Bahia, para quaisquer questöes relacionadas a 
mesrna Diocese, no âmbito do ordenarnerito jurIdico brasileiro. 

Capitulo II - NATUREZA E FINS 

2.1 Organizaçâo religiosa beneficente 

Artigo S Nos termos da Lei nQ 1040612002 COdigo Civil Brasileiro), Artigo 44, 

pargrafo 19, na rSação dada pelaL& 10.825/2003, a Diocese de Cruz das Almas, 

estrutura fundamental da lgreja CatOlica; 4 urna organização religibsa de natureza 

evangelizadora, litUrgica e apostólica, beneficente e social, educativa e cultural, sem fins 

econôrnicos nem objetivo politicopartidário. 

2.2 Beneficiários 

Artigo 69 - A Diocese de Cruz das Almas tern como beneflciários prioritários de sua 

atuação religiosa e social, os habitantes do territOrio forniado pelos municipios: Cruz das 

Almas, Sapeaçu, Cabaceiras do Paraguaçu, Governador Mangabeira, Muritiba, São Felix, 

Maragogipe, Cachneira, Saubarae SantoArnaro, todos no Estado da Bahia, bern coma 

as fiéis peregrinos e turistas de t6dos os lugàres. / 

2.3 rinalidades 

Artigo 7-A Diocese, em acordo rorn.sua natureza, tern comofkns principais 

Promover e tutelar as finalidades e as ihteresses da Igreja Cato! ca através das 

paroquias, corhuriidades e instituiços componentes da mésma Diocese; 

Evanglizar e catequiar o povo, em pUblico e empatticular; educá-lo e promové-

lo espiritualrnente corn atividadesreligiosas, usando os rneios de comuriicação 

social e os instrumentos de divulgação ofereddos pela tecnologia; 

Celebrar e promover o culto litUrgico, em lugares pUblicos e privados, utilizando 

as tCcnicas de difusão de sam e imagern; 
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4) Acolher Os fiéis e peregrinos, oferecehdo-lhes as serviços reBgiosàce 

assistencials, levaodoos a maior comurihão e participaço na vida e misso 

Igreja; 
Atuar pastoralmente, através dos rninistros ordenados dos fléls leigos e das 

entidades reconhecidas pela Autoridade Diocesana, para a toSetuçode seus 

fins; 

Difundir e rèalizar a doutrina social da lgreja Catôlica para a promoco a defesa 

da vda, dos direitos humanos a da dignidade .da pessoa humana, através de 

entidades benefitentes a atividades soclais, assistenciais, educationais e 

culturais; 
Prestar odtros servios de utitidadés pUblica, social e cultural, condizentes corn 

a natureza e fins institucionais da mesma Diocese; 

Promover as vocçóeS ministerlais, formando nov05 saterdotes, diácoflos 

permanentes a agentes pastorais par melo de Semlnário Diocesano &outros 

institutos de formaço; 

Criar a manter instituicôes apostOlicas, caritativas e educacionais; 

Proteger e desënvolver seu ptóprio patrimônio, em berieficio :de  seusi fins 

institucionais, religiosos au socials. 

2.4 Meios 

Artigo82 - Visando seus fins institucionáis a Diocese pode: 

Possuir a utilizar quaisquer meios de comunicação social, que.r próprios, quer de 

terceiros, tais como:sistemas de sam internos e externos aostemplos tedificios, 

circuito fechado cia imagens, radiodifuso, teIeviso, Internet e outros, 

observadaa legislacäo brasileirapertinente; 

Promover emanter a Pastoral do Dizirno a outras campanhas para a rnanutençäo 

própria de suas institUiçöes, cia seus ministros a agentes pastOrais; 

Promover a conervaâo cia documentos, objetos a monumentos tiistdricos; 

Propiciar as artes corn museus e exposico cia obras artisticas, sacras ouiião, de 

seu prOprio acervo ou de terceiros; cultivar e difundir a müsicaacra a religiosa, 

clàssica. 

a) Fomentar atividades culturais e cia fins educacionais; 

Manter em sua sede, nas paróquias a demais instituiçOes dela dependentes, 
éspaços adequados para produço a venda cia matetlal ligado a seus fins 

institucionais,tais como material litárgico catequético, formätivo a devocional, 

livros, filmes a fotos, videos agravaçes, irnagens a lembrancas; 

Empreender atividades turisticas em vista dO potanciál turistico-r&igioso de sua 
area de jurisdiçao, this coma, atividades de acolhida, apoio, acornodaçäo a 

hospedagem para Os peregrinos em romariana sua area cia atuação, explorando 

atividades cia hotelaria, lanchonetes, restaurantes a correlatos, podendo realizar 

a cornerciatizacäo de gêneros alimenticios em geral, observada a legislaçao 

especifica para tat firn; 

If' 



Pie4sa IUaal It Søo*r'r BA 
r,LM.ONFE

MW 
 flGL 

Prornover junta 205 Orgos competentes as registros dos names ddas 

logomarcas da "Diocese", pan tutela dos interesses de suas atividades\p 

defesa dos direitos de .propriedade intelectual das suas marcas e da imagern 1~ 

Diocese de Cruz.dasAlrnas; 

Firmar convénios, atordos ou contratos corn outras instituiçöeie orgänizaçöes 

de direito pUblioou privado, observadasas normas brasileiras pertinentes; 

Promovera venda de bens moveis, imóveis, semoventes e utensilios recebidos 

em doação por lids, benernéritos empresas e outros, observada e legislaçäo 

pertinente e o disposto no presente Estatuto. 

Parágrafo Unico - Os recursos advindos de atividades empreendidas pela Diocese e 

entidades deJa dependentes destinar-se-ão a manutençäo e promoção de suas 

instituiçöes, obras e atividades, para a consecucào de seus fins institucionais, não 

descaracterizando sua natureza de organizaç5o religiosa e social, belieficente e sem fins 

lucrativos. 

2.5. Sem discriminaçâo preconceituosa 

Artigo 9-A Diocese, ao atender a suas finalidades institucionais, não farã discrirninaçäo 

de pessoas, observando as nornas canônicas e civis $rtinentes. 

Capitulo Ill DOS MEMflOS F DE WA ADMISSAO 

3.1 Dos membros ádmitidos 

Artigo 102 Os membros que compôem a Diocese. de Cruz das Almas são: a Bispo 

Diocesano, as PresbiterOs e as Diáconos 

I - 0 Bispo Diocesano é norneado diretarnente pelo Papa por Bula (Cbnstituic5o) 

ApostOlica; 

ii —os Presbiteros e Diáconos são ministros orderiados .pelo Bispo Diocesano ou por 

outro bispo devidamente autorizato pan tal finalidade corn a devida €arta dimissOria, 

apOs comprovada formação acadérnica, pastoral, moral e doutrinI E também as 

advindos de outras Dioceses, Arquidioceses ou Congregaçes Religiosas; admitidos 

Iivremente pelo Bispo diocesano, tendo escutado o Conselbo Presbiteral, 

3.2 Da Demlssão dos Mernbros 

Artigo 119 - A demissäo voluntária dos membros, bern coma suas exclusôes, serão 

realizadas segundo o que estabelece a COdigo de DireitoCanônico. 

3.3, Dos deveres e direitos dosrnembros 

a) Curnprir e fazer cumprir o que prescreve o Estatuto; 
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Contribuir corn seu trabatho, zeta e dedicaçao a consecução das finaIida 
sociais, incumbindo-se dos cargos d oficios que Ihes forem confiados pelo .Bis4 
out par eIeiâo; 

Votar, .qUando convacado par edital, has assernbteias gerais ärdinádas e 

extraordinthriä; 

Defender o patrimônio e as interesses daigreja; 

Cumprir e fazer cumprir a Direito Canónico, bern corno as Diretrizes e 

Orientaçöes daSanta :S, da CWBB (Conferéncia fJacional dos Bispos do BrasH), 

e Nornias Diocesanas. 

3.4Oa apIicaçode penas 

Artigo 12 - As penas sero aplicadas aos membros da Diocese, segundo as narmas e 

procedimentos previstos no Cadigo dc Direito Canônico, resguardados as irnplicaçOes 

civis e penais que&vehtualmente venham a incidir nas acôes apenadas. 

Capitulo It! - DOS ORGAOS DA DIOCESE 

4.1. Orgäos Diocesãnos 

Artigo 13' - Os órgäos da Diocese .de Cruz das Alniasf  bern coma Sua constituiçäo e 

organizaç5o, sac determiriados pelb.COdigo dé Dirélto CnOnico,.a saberE 

- CUria Diocesana ou Diretoria Executiva 

II - Consetho Presbiteral 

II - Colégio de ConuIto?es 

IV - Canseiho EcpnómicoFiscaI 

4.2. Da Ctiria Diocesana ou Diretoria Executiva 

Artigo 14' RessaIando-se a riatUrea da Diocese comb organithcao religiosa e 

respeitando-se as normas canônicas pertinentes para efeito civil, e na medida em que 

isto for requerido pci lel, considera-se forrnadaa Diretoria Executiva ou CUria Diocesana 

pelo Bispo como DIRETOR-PRESIDENTE, pelo Vigário Geral coma VICE-PRESIDENTE, pelo 

Chanceler como SECRETARIO, e pelo Ecônoma cbrno TESOUREIRO. 

Parägrifo Priniciro - En-i caso tie vacãncia .dé urn cargo, a sal substitute eventual tie 

acordo corn o Direito Canônico, ocupa o respectivo lugar na Diretoria da Diocese ou da 

CUria Diocesana. 

Parágrafo Segundo - A Diretoria reunir-se-á ordinariarnente a cada rnês, e 

extraordinariarnehte quando houver convocaço, deIiberndo par rnaioria dos 

presentes. / 

4 
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4.2.1. Da competëncia da Diretoria Executiva ou Curia Diocesana 

Artigo IY - Compete a Diretoria .Executiya ou Curia Diocesana: 

- CUnipnr e fazer cumprir 0 pnsehte Estatuto e as denials decisôes das assernbIeia 

gerais; 

II - Representar e defender.os interesses da instituiço; 

Ill— Elabarar a orçarnento anual; 

IV - Apresentar a AssembleiaGeral; na reunio antthl, a relatório de sua gestho, e prestar 

cantas referenteao êxercicio aflterior. 

Parãgrafo Unico - As dedsöes da DiretOria £xecutiva ou cOria Diocesana deverãa ser 

tomadas par rnaioria absoluta, cabenda 'àø Bispo, em caso de empate, 0 Vato de 

desempate. 

4.3. Do Conseiho Presbiteral 

Artigo 16 0 çonselho Presbiteral compöe-se de 08 (cito) membros, sendo 03 (três) 

eleitos livremente pSas Presbiteros, 03 (três) membros natos € 02 (doi) membros 

indicados livremente pelo Bispo Diocesano,com mandato de 05(cinco) anostenovéveis 

para as membros.eleita. Quanta aos membros natos perdurarâo no cargo pëla tempo 

que exercerem aquela ftinça eos indicados pelo Bispo terâo seus mandatos renovados 

a conveniência do mesma. 

So membros eleitos: tres presbiteros, escolhidos livremente coma for8neos, em 

AssmbIeia dos presbiteros, formada par tadas Os sacerdotes que torfipOem a 

Clew da Diocese, eleitos par rnaioria dos votantes presentes, a realizar-se dentro 

de urn ano de vacância. 

So membros natos: a Vigário Geral, a Ecônomo Diocesano, a Reitor do 

Seminário Diacesano. 

55o membros indicados pelo Bispo: dais presbiteros. 

Artigo iT- 0 Conselho Presbiteral ea .grupo escolhido de sacerdotes representantes 

dos Presbiteros, que 5€ reuniro meiisalrnente e extraardinarimente quando 

canvocados para calaborar corn o Bispo na administraç5o pastoral da Diocese, tendo 

natureza somente cansultiva. 

Artigo 18 - De acordo corn o preserite Estatuto e a Direito Canônico, em caso de sede 

vacante, o Conselbo Presbiteral deixa de existir esuas funçôes passam para o Colégio 

de Consultores, atéque a nova Canseiho Presbiteral seja constituido. 

4.4. Do Colégio de Consultores 

Artigo 19'- OColégia deConsultores é constituido par 06 (seis) sacerdotes, nominirño, 

nomeados e destituidos livremente pelo Bispo Diacesano dentre as membros do 

Canselha Presbiteral, por quinquênia renovável a conveniência da mesma, corn 
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estabilidade e cornpetência consultiva ou deflbertiva para assuntos pastora4! 

patrimoniais, particularmente nos .casoS de sed irnpedida.ou vacante. 

Artigo 200  Compete ao Coégio de Consultores deliberar, juntamente corn 0 Bispo, em 

retinião ordináriatrinestral ou em cdnvocaçoextraordinária, por rnaioda absoluta dos 

votos, sobre alienaçôes e doaçOes de bens irnOveis cia Diocese, quando ô bern alienado 

for superior a 100 (tm) vezes osalário minimo vigente no Pals. 

Parágrafo Unico - Quando o bern imOvel a ser alienado ultrapassar 3 (três) mil salários 

minimos vigentes noPais, serã necessria a aprovação cia Santa Se. 

Artigo 21'- Ordinariamente, 0 próprio Bispo convoca e preside o Coléglo de Consultores. 

Em caso de sede vacante ou irnpedida resporide interinamente pelo governo da 

Diocese, o Administrador Diocesano, eleuto por maioria de votos pelos membros do 

colegio de consultores, salvo se a Santa Se nomear urn Administrador ApostOlico. 

4.5. Do Conselbo Econôniico-Fiscal 

Artigo 22 - 0 Conselho Econômico-Fiscal êórgão de natureza consultiva e fiscal, mas 

tambem deliberativa, em conformidade corn o Direito Canônico, competindo-Ihes 
particularmente: 

Exercer a funço fiscalizadorasobre a gestãopatrirnortial e finahceira cia Diocese; 
Acompanhar o andarnento cia gstho econ6mica1  patrimonial e financeira cia 

Diocese, e cooperar com isto, por melo de sugestôes, Oareceres e decisoes; 

Ser consultado sobre atos adrninisttativos, mesrno ordinários que, em vista cia 

situaç5o econômica cia Diocese, sejam relevantes; 

ci) Dar consentirnentos vinculanta para atos de administraço extraordinária, tais 

come, alienaçao de bens imOveis, respeitado os lirnites estabelecidos no artigo 

20 "Caput' e §6nico desse Estatuto, e atos bu contratos gravosos ao Patrimônio 

cia Diocese ou das parOquias e entidadesjuridicamente dessascomponentes; 

Indicar critérios para ai cohservao e incremento do patrirnOnio, bern como para 

a prograrnaço das despesas; 

Preparar oorçamento prévio anual das receitas e despesas cia Diocese, segundo 

as indicaçôes do Bispo Diocesano, e aprovar o balanço anuaf do recebido e do 

aplicado; 

Examinar a Ørestaco de contas das paroqulas e entidades dependentes cia 

Diocese e sobre isso darparecer, antesdaaprovaç5o do Bispo Diocesano. 

Artigo 23 - Integrarn este Conseiho OS cinco) membros, dérigos ou no, nomeados 

Iivreniente peto Bispo Diocesano, por quinquênios renovãveis, os quais devem ser 

peritosern direito civil a economia, experientes em administraçao, reconhecidos por sua 

honestidade, não consanguineos ou afins do Bispo ate 0 quarto graU. 

Parágrafo ünico -0 Ecônomo cia Diocese ho e merlibro do Conseiho Econômico-Fiscal, 

mas assiste as suas reuniôes, corn voz, seni voto. 

4, 
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Artigo 24 - 0 Conselho tconôrnicoFiscal orgaiiza-se e funciona de acordo corn 

presente Estatuto; tendo sempre corno prSdente 0 Bispo Diocesano ou urn delegado 

livrernente indicado por ele, corn reuniôes rnensais ordinárias ou extraordinárias, 

quando convocados plo Bispo, deliberado por rnaioria absoluta dos rnembros 

presentes. 

Parãgrafo Unico - Os que cornpöem o Conselho EconOrnicoFiscal e as que corn ele 

colaborarn ésto obrigàdos ao sigilo prolissional. 

4.6. Cargos Diocesanos 

Artigo 25 - So cargos Diocesanos: 

—0 Bispo Diocesano; 

11 - 0 Vigário GeaI; 

Ill - 0 Ecônomo; 

IV - C) Chanceler 

Parigrafo Unico - Oficios de Pároto; Adrninistrador Paroquil, Vigário Pároquial, 

Capelo, Assistente Eclesiástico, Reitor de Santuário, Reitor de Serninário serão 

norneados a criteria do Bipo, em conformidade corn o Direito CanOnico. 

4.6.1. Do Bispo, sua nomeaço e posse 

Artigo 26 0 Bispo Diocesano de Crut das Alrnas, doravante indicado por Bispo, C 

nomeado pela Santa SC, e dele juridkamente dependem Os presbIteros, diáconot 

(transitorios e peribanentes), as Orgos e cargos diocesanos, as parOquias e dernais 

instituiçOes da Diocese; a ele compete a DIREcAO E ADMlNISTRAcA0 da Diocese no 

carnpo pastoral, juridico, administrativo € patrimonial, cabendo-Ihe: 

Representar a Diocese atia e passivamente, em juizb e bra dele, perantë Orgos 

pUblicos, judiciais, administrativos, particulares, ern geral, nassuas relaçoes corn 

terceiros, podendo instituir prepostos e procuradores; 

Nornear e.dar posseaos titUlares de todos'os cargos pastoraise administrativos 

da Diocese, ños termos do presente Estatuto edo Codigo.de Direito Canônico; 

Decidir ou aprovar, promover e orientar.o planejamento e atividades da pastoral 

diocesaha, a .prograrnaco de festas € sblehidades; as iniciativas de orderñ 

religiosa, econOmica, patrimonial, social € assistencual, educativa € cultural da 

Diocese, da5 parOquias e de todas as ihstituiçôessob a sua autoridade; 

Aprovar as estatutos e suas aIteraç5es e elaborar normas pastorais da Diocese 

sërnpre ern consonânciã torn as determinaôes e drientaçOCs da Santa SC, da 

CNBB (Conferência Pacional dos Bisposdo Brasil) para.suas paroquias e todos as 

6rg5os e entidades sob sua autoridade; 

Presidir aos órgäos pastorais e adrninistrativos da Diocese; 

1) Cumprir e later curnprir o Direito CanOnico, o presente Estatuto, as normas 

pastorais e diocesanas, as leis civis pertinentes; 11 

3 
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Exercer 0 poder legislativo, Executivo e diciàrio da Igreja, em conformidad 

corn o Direito CanOrtico, devendo defetidr unidade da Igreja Universal a 

promover a disciplina cornum, por melo da observâocia de todas as leis 

eclesiásticas, respeitada a competéncia espedfica do Colégio de Consultores a 

do Conseiho EconOmicoFiscal; 

Aprovar as previsôes orçamentáriàs, as prestaçOes de contas e balancetes da 
Diocese, das parOquias e de todas as institdiçoes juridicarnente componentes da 

Diocese; 
) Comprar, vender, alienar, tombar, caucionar, hipotecar, cornutar, doar, gravar e 

onerar bens da Diocese, mediante aprovaço do Colégio de Consultores e 

Conselho Ethnornico-Ficai quando o valor do hem a ser alienado for superior a 

100 (cern) .vezes o salário minimo vigente. no Pals, uftrapassando o valor de 3 

(trés) roil ditos salários, requer-se, aiêrn disso, a licença da Santa Se; 
j) Tornar decisbes sobre edfticios e cOnstruçôes; representando a Diocese 

perante os CartOrios e dernais árgos competentes, para fins de requerer 

averbaçOes, uniflcaçöes, desdobros, retificaço, construço a demoliço de 

imOveis de propriedade da Diocese; 

1<) Abrir, rnovimentar e encerrar contas bancãrias, em conjunto corn oEcânorno 

da Diocese ou separadamente; 
I) Constituir procuradores e advogados, conferindo-Ihos os poderes que julgar 

necessário extra judicial ou ad judicia, inclusive especlais de transigir, confessar, 

desistir, lirmar cornproniissos,receber e dar quitaçôes. 

rn) Criar, modificar e extinguir parOquias, quase parOquias, santuãrios e 
sernin&ios, pousadas, restaurantes, lanchonetes e estabelecirnentos correlatos, 

casas de acoihirnerito e outras instituiCoes pertencentes a Diocese. 

Parágrafo prirneiro - A posse do Bispo se dá na prOpria Diocese, pessoalmente ou our 

procuraçäo, ocasio em que o norneado apresenta ao Colégio de Consultores a Bula do 

sua norneaço ou, na falta desta, o Decreto da Nunciatura Apostólica do oficio a ser 

assumido. Cabendo 30 Chanceler da Diocese redigir a ata do posse, a qual deverã ser 

registrada em cart6rio para fins this. 

Parágrafo segundo - Cessa a autoridade do Bispo por rnorte, renünda, transferencia ou 

outra deciso suprerna da Santa Se. 

4.6.2. Do Vigário Geral 

Artigo 27 OVigârio Geral será norneado e destituido livrernente polo Bispo, devendo 

ser sacerdote polo menos corn triAta anos de idade, reconhecido pela s5 doutrina, por 

sua probidade, prudénciac experiència apostOlica, ciência canénica a teolOgica. 

Artigo 282 - Compete ac Vigário Geral colaborar corn o Bispo na direço administrativa 

e pastoral da Diocese, corn os poderes ordinários que o Direito CanOnico Ihe confere, 

podendo ainda praticar atos adniinistrativos e pastorais, delegados ou determinados 

pela Autoridade Episcopal a em consonância corn o presente Estatuto e corn o COdigo 

do Direito Canônico. 

K 
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4.6.3. Do Ecônomo 

Artigo 29- 0 Ecônorno, clérigo ou näo, será nomeado a destituido Iivrernente pdb 

Bispo, por quinquênio rnovãveis a convehiència do mesmo, devendo ser experiente 

em administraçâo e econornia, reconhecido por sua honestidade. 

Artigo 30 - Compete ao Ecônomo administrar os bens da Diocese, sempre munido de 

procuracâo outorgada pelo Bispo Diocesano, sb sua autoridade e orientação do 

Conseiho Econdmicc-Fiscah cabendo-!he 

Dirigir e supervisionar a admiriistraçào do p2trirn6ni0 imOvel e mOvel, cuidando 

de sua conservaço, rentahilidade a corretautihzaço; 

Executar e fazer ccirnprir as decisóes adroinistrativas a normas da Diocese 

referentes a adrninistraço econOmica e patrimonial; 

c} Fazer os atos de administraço extraordiriárla, corn o consentimento.prévio dos 

órgos competentes ca licence expressa do Bispo; 

Acompanhar a execuço do orçarnento; 

Supervisionar a contabilidade; 

Cuidar da conservaço de toda documentaço dosetor adrriinistrativo; 

Cuidar dos diversos setores edo pessoal, respeitando a justiça social, a iegislaggo 

trabaihista e ptévidnciária; 

Efetuar o recebimento das recéitas e de outros hens da Diocese, bern como 

providenciar o pagamento das despesas e de outros cot-npromissos, coffl 

autorizaço do Bispo Diocesano; 

I) Abrir a rnahter contas bancarias, assinar cheques, nos limites da procOraço 

outorgada pelo Bispo e sempre em conjunto corn o Bispo Diocesano; 

ft Contratar funcionários, fazer investirnentos financeiros e .supervisionar 

relatórios financeiros e contábeis; 

k) Colaborar corn o Conseiho EcohOrnicc-Ficai na elaboraçao do orçamento anual; 

fl Apresentar balancetes e relatários da administração que Ihe forem 

legitimamente solidtados; 

rn) Submeter anualmente a apreciaço e aprovaço do Conselbo Econômico-Fiscal 

o balanço das receitas e despesas da Diocese. 

4.6.4. Do Chanceler 

Artigo 312 - 0 Chanceler, clérigo CLI no, será o membro nomeado a destituido 

livrernente pelo Bispo Diocesano, por quinquênios renovdveis a conveniência do 

mesmo, devendo possuir conduta inatacavel a acirnade qualquer suspeita. 

Artigo 32 - Compete ao Chanceler cuidar da relaço e despachos de todos os atos 

pastorais a adhiinistrativos emanados do Bispo Diocesano, devendo guardar corn o 

rnáxirno cuidado e tab todos os docurnentos relativos àDiocese e as sues ParOquias, 

Por sua prOpria funçao, o Chancéler e o Vice-Chanceler, se houver, so notérios e 

secretârios da CUria Diocesana. 

4 
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4.6.5. Do Reitor JIO. 

Artigo 339 - Os reitores serào membros nomeacios e destituidos livrernente pelo  Bisp 

escoihidos dentre os mernbos do clero diocesano ou religioso da Diocese. 

Artigo 349 - Compete ao Reitor de santuArio cuidar de uma comunidade ou de uma igreja 

paroquial ou no paroqutal no ãmbito pastoral, e aos reitores de seminários cuidar da 

formaço dos novospadres que iro integrar 0 flero Diocesano. 

4.6.6. Dos Párocos 

Artigo 352 
- Os Pirocos .sero nomeados, trnsferidos e destituidos pelo I3ispo 

Diocesano, dentre Os membros do deco diocesano, religioso e outros acoihidos, 

conforrne. o COdigo de Direito CanOnicb e a Legislaço cornplernentar da CNBB 

(Conferenda Nacional dos Bispos do Brash). 

Parágrafo primeiro - 0 .Pãroco tern a poder de gestão administrativa e financeira da 

paróquia, podendo contratar e demitir funcionãrlos, abrir e manter contas banc&ias, 

assinar cheques em conjunto corn o tesoureiro da paróquia, assinar relatOrios 

financeiros econtáb&s da paroquia,segundo a gestho diocesana 

Parágrafo segundo - CadaparOquia terá CNPJ de filial, derivado cia CNPJ matriz, que será 

a da Diocese. Assim, as despesas corn tributos, taxas, emolurnentbs e qualquer outra 

que venha a ter irnplicaçäo financeira e/ou juridica para Diocese, devero ser 

documentadas, quitadas e repassadas cOpias para controle da administraçäo da CUria. 

A norrnatizaçZo deste parágrafo aplica-se tarobem a. administradores paroquiais e 
reitores, 

4,6.7. Do Administrador Paroquial 

Artigo 32 - An AdminiStrador Paroquial aplica-se a mesmo que diz neste Estatuto a 

respeito do Pãroco. 

4.6.8. Do Vigrio Paroquial 

Artigo 372 - 0 Vigário Paroquial agira em .plena consonância corn o Pâraco. 

4.6.9. Dos Vigários Forâneos 

Artigo 32 - Os Vigar:ios Forâneôs sô padres eleltos, dentre os membros do deco 

diocesano ou religioso da Diocese, corn mandato de OS ((jnco) arms e norneados pelo 

Bispo Diocesano. 

Parágrafo (Jnico - 0 Vigrio Foráneo tern como rnisso promover e coordenar as 

atividades pastorais, de conjunto e orgânica na Forania, e atUa em sua circunscriço de 

acordo corn a deterrninaço do Bipo Diocesano, do Direito.Canonico, das orientaçOes 

do Coordenador do Pastoral da Diocese, tOrn fidelidade an PIano Pastoral Diocesano. 
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Capitulo V - DAS DSIBERAcÔES E aElcOEs 

5.1. Das DerberaçOes Diocesanas 

Artigo 392  Os órgos•co!egiados, as cargos pessoals e todos as presbiteros da Diocese 

formam as assemblélas ordinàrias e etraordinãñas, que se reuniro corn a Bispo em 

assembleia Unica, quando convacados pelo Bispo .Diocesano. 

Artigo 409 - Nas assembleias ordnárias e extraordinárias participam todos as 

presbiteros e diáconos incardinados cia Diocese. Adotar-se-á para deliberaçbes a malaria 

absoluta dos seus membros, cabendoao Bispo ou ao seu delegado dam o voto qualificado 

de desempate. 

Capitulo VI -PAROQUIAS E OUTRAS ENTIDADES 

6.1. Normas gerais 

Artigo 41 - A Diocese de Cruz das Almas se estrutura em parOquias, quase paróquias, 

santuários e seminários diocesanos, constituidos porato prOprio do Bispo Diocesano e, 

caso necessário, munidos de estatutos e regimentos. 

Artigo 422 -As paróquias, quaeparóquias, santuãrioseseminãrios edernaisinstituiçôes 

de clérigos a leigos, no §mbito da Diocese, esto sob autoridade do Bispo que as pode 

criar, modificar ou extinguir Fiurernente, respeitadas as normas e exigéncias do Direito 

CanOnico a deste Estatuto. 

6.2. Resonsáveis par paróquias a entidades 

Artigo 432 - As paróquias, quase parOquias, santuários e seminários criados ou a ser 

criados pelo Bispo, mediante decreto canônico e seu Ato de CriaØo prOprio, so 

entregues, cada qual, a respotisabilidade pastoral e principal de urn presbitero, 

colaborando corn esses outros presbiteros, diáconos, pessoas consagradas e agentes 

pastorais leigos, todos livrecPente.indicadospelo Bispo. 

Artigo 442-  Nas paróquias a quase parOquias, 0 clérigo norneado pelo Bispo Diocesano, 

coma responsvel principal,, tern nelas o devr de cuidar dos bans mOveis e irnOveis, 

materlais a irnateriais a dos seus recursos .financeiros em cada unidade, mihistrar as 

sacramentos a cuidar da atividade pastoral, sempre em consonância corn as 

deterrninaçOes arquidiocesanas, devendo de tudo prestar contas sempre que solicitado 

pelo Bispo Diocesano. 

Parégrafo nico- Regra igual vale para as dirigentes das demais entidades juridicarnente / 

sob autoridade do Bispo Diocesano. 

ix 
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Capitub VII - PATRIMONIO I ADMlrgIsTRAcAo ECONOMICA 

7.1. Constituiçâo do patrirnônia c fontes de cuteio 

Artigo 459 - 0 patrirnônio da Diocese de Cruz das Almas é constituido por bans irl6veis 

e máveis, materials a imaterlais de sua propriedade e a qua se acrescentam as recursos 

provhidos: 

Da administraço produtiva do patuirnôrJo, taiscorno arrendamentos, aluguêis, 

investimentas fihanceiros; 

De afertas e dizinios oferecidos Ilyremente pelos fléls e contribuiçôes 

estabelecidas de acordo corn oDireito canOnica; 

De campanbas financeiras; 

De doaçöes de pessoasjuridicas e f(sicas ou de instituicOes beneficentes do Brasil  

ou do exterior; 

De royahies ou cornissöes obtidas, ao permitir a exp[oraço dos seus direitos de 

hrnagern, nome e marcas registradas; 

De produço e venda de artigos religiosose alms, bern como de outras.atividades 

indicadas no Artigo 89 do presente Estatuto, 

7.2, Destinação do patrimônio e rendas 

Artigo 46 - A manutenço e desenvolvimento da Diocese de Cruz das Almas a das 

entidades dela dependentes, a sustentaço dos que nela trabaiham, hem como o 

atendimento de suas finalidades beneficentes, pela prornoçäo de instituiçöes e 

atividades religiosas a soclais, s5o mantidos pelas rendas do patrirnOnio da Diocese ou 

por ajudas corn destinaçäo especifica, recebidas de benfeitores scm a imposição de 

condicôes para o recebimento. 

7.3. AplicaçO no territdrio nacicnai 

Artigo 47 - Os recursos econômicos e financeiros da Diocese sero utilizados 

mntegralmente, dentro do territOrio nacional, na realizaço de suas finalidades. 

institucionais beneficentes, religiosas e scciais. 

7.4. 6est5o do patrimônio 

Artigo 48 - Na administraço dos hens, seguir-se-4a fielniente o presente Estatuto, 

fundamentadas suas notmas no Direito Canônico, nas diretrizes da CNBB (Conferencia 

Nacional dos Bispos do Brasil), na Iegislacäo civil pertinente, no Acordo entre a flepUblica 

Federativa do Brasil e a Santa Se e nas Orientaçöes Diocesanas. 

Artigo 499-  0 Bispo será rnensalmente inforrnado pelos responsáveis de cada unidade 

administrativa, a respeito da gestäo patrimonial a financeira da Diocese, sob sua 
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autoridade, mediante prestação de contas; ole tambérn deve ser consultado sobrr 

atos adrninistrativos, inesmo as ordinartr, que, fLli vista da situaço econOrnica 

unidade interessada, sejarn felevantes 

Artigo 502-0 exercicio econôrnico-financeiro anual da Diocese de Cruz das Almas val de 

1 de janeiro a 31 de dezembro; o baknço patrimonial e demonstraçôes contábeis sero 

elaborados anualmente. 

Artigo 51 - A Diocese mantEm escrituraço contãbil de suas receitas, despesas, 

ingressos, desembolsos e mutaçöês patrimoniais em livros revestidos de todas as 

formalidades legais exigiveis, garantindo-lhes a exstidão. 

Artigo 52 - E expressamente vedado a quem quer que seja, corn exceço do Bispo Cu 

do alguém corn o consentirnento escrito deste, prestat aval ou fianca a favor deterceiros 

em none da Diocese. 

7.5. Vinculo empregaticlo 

Artigo 539 - Dada a natureza deorganização religiosa, a jurisprudência civil e 0 Acordo 

entre a Santa Se e 0 Governo brasileir.o excluern qualquer vinculo empregatido e 

sujeiçäo a legislaço trabalhista do exercicio do cargos 0 funçôes pessoais ou colegiadas 

por parte do clérigos e religiosos da Diocese. 

7.6. Vantagens econômicas 

Artigo 542 - A todos e vedado receber dos bens da Diocese qualquer lucro; dividendos, 

bonificaç5o ou vantagéns patrimoniaise.finanteiras. 

73 Responsabilidade civil ecriminal 

Artigo 559 - A Diocese responde sozinha por seus deveres e encargos sociais e 

econômicos, näo respondendo por eles, non solidária, nem deforma subsidiãria, osque 

nela tern oficio ou trabaiham. 

Artigo 56 - Fica firme a responsabilidade civil e criminal do cada membro no exercIcio 

das prOprias funçOes, so por omissôes ou atos trouxer dano ou prejuizo a Diocese ou a 

terceiros. 

Capituló VIII— DlsposlçoEs FINAlS 

8.1. Reforma do Estatuto 

Artigo 572 - 0 presente Estatuto civil poderá ser reformado apenas parcialrnente e, no 

tocante a administraçäo, a qualquer tempo, por proposta do 131spo, apresentada a 
aprovacão da Assembleia dos dérigos da Diocese do Cruz das Almas, convocada 

espedaimnente pare tel. 

Artigo 52 - A reforma deste Estatuto se dará pela eprovaçâo por maioria do dois terços 

dos clérigos convocados pare este tim. 

4 
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Artigo 592 - Cabe 30 13ispo Diocesano rti5car a r forma deste Estatuto, proniulla e 

registrá-(a em cartOrio do titulos e documentos obtençäo dos efeitos civis. 

Artigo 509 - A Diocese de Cruz das Almas näo distrbui ucros, boniflcacöes ou vantagen-

a administradores, membros, onantenedores sob nenhuma forma ou pretexto, e sua 

renda será aplicada na sua manuteflcão e no desenvolvirnento de suas atividades 

pastorais. - 

8.2. Omissôes ou düvidas no Estatuto 

Artigo 612 Os casos omissos e os duvidosos do presente Estatuto sero resolvidos polo 

Bispo Diocesano, ouvido o Cblégio de Consuftores de acordo corn a IegisIaço canônica 

e brasileira. 

8.3. Vigência do Estatuto 

Artigo 62 0 presente Estatuto civil da Diocese de Cruz das Airnas entra em vigor na 

data de seu registro no cartOrio do titulos e documentos, polo Bispô. Diocesano, 

Cruz das Airnas - BA, 20 demarço de 2018. 
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CONTTO DE COMODATO QUE ENTRE. Si 
PEM A FUNDAcAODOM:AVELAR BRANDAO 

- VILELA E A DIOCESE:DE CRUZ DAS ALMAS 

Pelo preseMeiñstniiriintopàriisIr, diüm IadoÜFUNDAcAODOM AvELAR BRANDAb 
VILELA, pessoa juridica de direito privado, sem fins .eco&thicos, insaita no CNPJ NO 
16.406.522/000148; com sede na RuaMartin Afonsodé Souza, 270 Garcia, CEP. 40.100-
050, SaWador,.Bahia-,.nSte Mo reperesentada pelo seu presidente, DOM MURILO 

SEBASTIAO RAMOS KRIEGER, brasileira; solteiro; Arcebispo de São Salvador da Bahia e 
Primaz do Brasil/ Portador da:  Carteira de ldentidâde no 98:344-6 SESPISC, Inscrito no 
CPF/MF sàb 'no4g42os.428n,: residehte e domidliado na AQ:cardealdaSihsa n° 26, casa 

33, Condornlnio,.. Redrada. Mama, Federaçao. nesta Capital,dOravante designada 

simplesnente pot. COMODANTE e. de o tro Iado ..a DIOCESE DE CRUZDAS ALMAS, 

organizacao religiosa de natureza Eclesiástica Catóiica Romana, canonocamente constituida 

e devidamente inscritA no CNPJ sob n° 30.628.533/0001783, corn sede a Praça SenSor 

Themistocles, SiN, centftl, CEP.A4.aso-oo&.cruz asAlma jBhia, pormelo de seu titular, 

DOM ANTONIOTOURINHO NETO brSleiro, solteiro, bispo da. Igreja Catolica Rornana, 

• pottador do RG N 02:662:751-50 SSPIRA, Inscrit no CPF N°341.512.73549, residente e 

dorniciliado a Rua Antonio LeAG Cônteiô A0  96, CEP 44.380-o06cruz das Almas, Bahia, 
doravante designada sim1eStheMepot COMODATARIA; 

DECIDEM ajustar .entre: si, na mentor farina de d1re1to1  a ..preserite INSTRUMENTO 

PARTICULAR DE COMODATO DE IMÔVEL oqual seth regido pelascláusulas e ccridióes 
a seguir evidenciadas. 

cLAusULA PRIMEIRA—.oBJETO 

A COMODANTE, tendo alcah*6 nosm6nicloibs de Santo An aro da Pu ificaçao, Distrito de 

Aáupè e no rnuAiclpio do Ctui da& Airnas; sede, asSes  5 e 6 do seu "Mbdeló de Atuaçao 

na lrnptementa* e AconlpahhèthEMó de Projetos Sodais em Comunidades de 
Complexidade Sodal e. Urbana!' resolve, ceder em comodato, o usc dos bens rnoveis e 

iniôveis; transferindO atéS destO padto j COMODATARIA, a gestao plena das unidades 
mencionadas neste artigO 

Parágrafo Unico - Os imóveis de propriedade da COMODANTE, posto neste regime são: 

No Muflicipió do Santo :Amaió da punftcaàao  

a.1 1- Descriçao: ESCOLA INFANTIL ANA SIRONT, .preclio escolar em alvenaria, corn 

urn pavimento, corn os seguintes comod: 01 secretaria, 01 lavandenia, 01 dispensa, 
05 salas de aulas, 01 depOsito dematerial, 01 depósito de gés, 01 refeitOriQ 01 cozinha 

pétea, 01 salao de recrelo, 02 banheiros pam profOssores e 02 para thanças. 
OR 
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a.1.2- .Desthção: .CENTRO D5 rcRMAçAo sAo BENEOrrO, construção em 
alvenaria, cornpqsto:porum:  refeftOiio grande corn capacidade pars. 164 pessoas, 01 
cozinha. grande,0i:cozinha. peqtiena, 01 dispense, 01 sala polivalente, 01 banheiro 
corn chuveiro, 01.  Iavanderia,.01 guarda roupas,04 deposftos, 08 dormitarios coletivos 
corn sanitarios e chuveiros, 01 salão corn capacdade pare :50 cadeiras corn braço, 01 
sanitáno, 03 cabanaS,L 01 capela, 01 casa corn 01 secretana, 03 quartos,03 banhieros 
e 03 thuvéiroè e.01 czinht: 

a.1..3 - Descdao: CENTRC'OE FoRMAçAo E CE ESPIRIThALIDADE DOM 
HELDER CAMARAI  construido no 'Sitic Santa Bahkita construçâo em alvenaria, 
composto per 01 auditório equipado corn 200 cadeiras sorn arnbiente Instalado, 05 
sanitIrios e 05 chuveiros :ffi  Iavatorios, 01 camarim cOrn sanitário, 08 dormitódos 
coletivos.equipados corn 0....saflitáiio e 01 chuveiroem cede dorrnitOrio. 

a.1.4 - Desaiao: sitie' SANTA BAHKITA; conSrucabern alvenaria, àornposto par 
01 salão, 01 cozinh&01 lanchonete, 02 lojinhas, 02 sanitérios e 02 dèpOsitos. 

a.2- oiluml imovel localizado tie Ruada Aiearia n!.35 Distnt.d6Acu 

aZ Desciiçào: ESCOLA SANTA RITA. PredioeducaconaI em alvenaria, destinado a 
cnanças entre 06 e 12 anos, capacdada pars atendirnento de 210 (duzentos e dez) 
educandos, cedido em comodato a Prefeitura de Santo Amaro, composta par 01 
secretsia, :06 sales de aulaä, 04 banheirOs, 01 Salad, 01 conhhá, .01. dispensa 01 
refertOno e 01 depOsitó 

-1-It ji,I 

1. 
... 

" 'a13-, ñdereco:Av: São Rogue, s/n0, Distritb deAcuce 
- 

13 DèIiião'. CASA RESIDENCIAL cedida a Congregaçao 4as Irrnâs Minirnas de 
Wossa Senhora des Dores, Insciiçao. Munidpal: 04.01.028.0398.00 .ConstrUçao em 
alvenarta emdois ainbientesdistintos. 0 primeiro cmpreehde: 01 sale, 01 cozinha, 
02 qUartbs,,01 banheir.. Np :OUtrO (parts e)dema). 01 capeIinha. .04 quartos corn 
sanitános e banhen-os, QI cozinha, 01 lavanderia, 01 quitinete corn entrada extema 
contendo: 01 4uarto, 01 cozinha, 01 sanitárioe 01 irp., 

biNo Mufliciolo DeCruz Das:Almas 

bE01 (Urn) imóvel locahzado na Rua Joao Gustavo:da Silva;134.bairro Suzana. Cnn 
des Almas - Be. Cec. 44.3800G0 

b 1- Descnçao Edificio Papa Francisco e todos seus pertences pare usa em 
radiodifusao, construido em alvenana e concreto armado, revestido corn paslilhas 5 
cm X 5 crn corn quatro pavimentos, area total de 546Ath2: 1àSizado no centro da 
Cidade de Cpaz des Almas, fruto do Projeto Evangelizar Sobre Os Teihados corn a 
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CLASULA SEGUNDA,FINAUDADE I 
 

0 presénte colitrato tern pot finaUdade potencializar o objetivOTØu%daS p'artes, voftados a 
pronioçaó do evahgelizàao, do disdpulado!doésenoMmenttAdegra1 dá rEàda.humana 
a partir de tuna àáo.sodal libertadora, dIeducação e do asststenciäocial.. 

CLAUSULA TERCEIRA—DO pRAzo 

A vigéncia deste contrato seth por.tempo indeterminado,ficandoa desocupaçâo dos imoveiA 
de inteira e exciusiva responsabilidade daCOMODATARIA. 

CLAUSULA QUARTA - OBRIGAcOES DOS CONTRATANTES 

ACOMODANTE$errnite;pelo praio eslipulado neste contratoqu&a COMODATARIA utilize 
as imoveis e as bens môveis,- sern qualquer prestaçao flnanIra: ..flt,let.TeS  ,eTh!smcm 

.&iiaMflrvIt) 

Paragrafo Primeiro - Nâo seré perimitida a mudança do destinaçao dos Im6veis, objeto do 
presente comodato, sob quatquer pretexto, nemasuasUb!ocaàoltriñsfeieriãia ou 
emprestimo no  todo ou em parte. A infraâodesta ctàusuta resuftarâ no irnediata extinçâo do 
contraçAd,com.a aevoiuçao dos irnoveis a COMODANtE;sofrendo a COMODATARIA as 
sançaes dispostas no art. 585 do Código CMI Brasileiro de 2002.' 

Partgrafo; Segundo .-l0simoveis,objetoIdeSte :.coñtmto nao iserao Utilizados pela 
COMODATARIA, emhenhumhipótese, pare fins poifticos partidAriose comerdais.'tt 

Parágrafo Terceiro - A. COMODATARIA devera (pagOr todásasdeápésáflëIativas  ac 
consurno de eflérgia etétrtca,âgua e telefonia, devendo solicitar em seu nome estas comas, 
bern corno apresentar, quandosolicitadorao 1representante.Iegal'da'COMODANTE, ou a 
quemdedireito,Osoriqinais.pagos dessas contas,ibemcomo do qua quetoutra despesa, 
rnultas'oü exgéncias de autoildades pUbiiSsnelacionandàs corn oè irnóvbis.. 

Paragrafo Quarto - A.COMODATARiAobriga-se ;a satisfazertodas asexigêndas dos 
poderes Oblicos, rélacionadas aos irnóveis, 4uer d6 cauà ou no, pagando todos as tributos 
sobreele inSdentes. 

eg'!9!ntoz4 COMODATARIA Se obriga a mSnteros irnoveis no mais perfeito estado 
de conseivaçâo e hmpeza, para assim restituir a COMODANTE, quando linda ou resandido 
O.comodato,  correndo por.sua conta as despesasnecessârias a esse fim: 

rgrafo .!*tfacSd9  a COMODANTE porseu representante legal ou atraves de 
pessoas cmdenciadas, em dia e hare previamertte combinedos.comi;COMODATARlA, 
proceder as inspecoes nos imOveis, pare certificaçao do curnprimentodas obrigaQôes aqui 
estipuladas. 

PthqMfoo— Findo 1oprazodeste•ntrato,-por ocaiao daentrega das ;chaves, a 
COMODANTE examinaré 6 imovel, a tim do ieiificar.se  0 mSmoencofltra-se nas.tondiçôes 
em quefoi recebcdd pela COMODATARIA. 

Parégrafo Oltavo - As benitoriais e os. melhoramentosque fomm 4reaIizados pela 
COMODATARIA se.incorporarâo aos imoveis,objetodeste.coriodato passand a pertencer 

&.• I . 
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A cqMObAtrrC .sem que assista .A primeira qualquer direito .a rèteriâo ou indénizacâo 
quando do sue mstituiâo. 

CLALIsULA QUINTA - DA RESC!SAO CONTRATUAL 

Este contrato poderá serrescindido pot qualquer dos partesi  pela inexecuçâo total ou parcial 
a b1gumas de sues clausulas ou condiçoes eventualmente causados A COMODANTE, em 
%'igude do desocupaçao, cabendo-Ihe 0 patrocinlo dos litigios judiclais ou extrajudiclais que 
(enham pot alvoa posse dos irnôveis, ate a devo?uçao do bern pot tradiçáo. - 

Parágrafo Pdmelro: cOMODANTE a COMODATAR,A obrigarn-se a respeitar o presente 
Contrato em todas as sues cláusulas e condiçoes. 

ParâgrafoSegUndo: E. assegudadoA panes a rescisao do presente contrato a qualquer 
momento, devendo, entretanto, cornunicar A outra pafte corn antecedéncia minima de 30 
(trinta) dias. 

CLASULA SEXTA - DOS RISCOS 

Havendo risco acs imovels objeto do presenteinstrurnento. born comoaOs bens pertencentes 
a COMODATARIA, a esta vier a resguardar sonieSe Os seus objetos, ficarA a mesma 
responsavel pelos possiveis danos ocorfldos A COMODANTE, mesmo que at,ibua o fato a 
ocorrencia deforça rflaiorou caso fortUito, comd reza o act. 583 do Código Civil Brasileiro de 
2002. 

CL.AUSULA SETIMA— DO REGISTRO 

o presente cofltratovincula as PARTES CONTRATANTES, seus.sucessores a as eventuals 
•adquirentes dos irnóveis; que, assim indisetiminadamente, foam obiigados a respeitA-loeni 
todos Os seus termos <a condicOes. Por essa razão, autorizase, desde jA, 0 CErtorlo de 
Reqistro de Imoveis competente a prornover todos os registros e averbacaes que se fizerern 
necessAries para salvaguardar esse direito do COMODATARIA. 

CLAUSULA orrAvA—Do.Julzo ARBITRAL £ SUBMISSAO LEGAL. 

Todas ascontrovérsias originadas ou em conexho corn o presèflte contrato, de sua execução 
ou Iiquidaçao, serâaresoMdas pot Arbitragem, no forma da Lel 9.307, de 23 de setembro de 
1996, de foirna definitive, nos termos do que dispöe o. tegutarnento de Arbitragem elegendo 
as paftes 0 Arbltro de conflança dos panes. Eleita esta via, as partes renunciam 0 
questionamento judicial, valendo a decisao do Arbitrocomo decisao de Uttima instânda, desde 
que nao vioIedireitoS. - 

CLAUSULA NONA DO FORO DEELEIcAo 
As Partes elogern 0 Foro do Cornarca de Salvador, Estado do Bahia, corn exclusAo de 
qualquer outto, pam quaisquer medidas judiciais necessaries, incluindo a execuçâo do 
Sentence Artitral. A eventual piopositura de medidas: jUdiclAis pelas panes devera ser 
imediatamenfe cornunicada a Camam ou aó Tribunal Arbitral, caso j6 constituldo, a nâo 
implica nem deverA ser interpretada corno .renüncia a Arbitragern, nem afetará a existencia, 
validade eeflcAda do pramonte ClAusula Arbitrat. 
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'CLAUSULA,DECIMA- DAS DSIPOSIQOEs.ANAIs 

Alrn das LeW Civis ica Fédérativado Bthsil, estea,ntrato subrneter-se.a, nauiIo 
que couber, ao Códugo de Direrto Canonico e ao Decreto no 7 107, de 11 de fevereiro de 2012, 
que aprovou a acordo entre o Brasd e a Santa Se, assinado em 13 de novembro de 1989 e 
aprovado pelo Congresso Nacional em 07 de outubro de 2009 

E, par eslarem.justas:e.contratadas,:as parfes assiflarr este iñstrtirnSt :èth 02(duas)vias. 
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo pam que assim produzam os 
seus4ettosIegait. 

SaIvador/BA .30 S noviernbro 5.2018 
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• - VEX? CM 

TABELIONATO bE NOTAS COM FUNcAO bE PROTESTO DA COMARCA DE CRUZ DAS ALMAS 
TABEUAO: CLAUDIC PEREIRA PINtO 

PRocu1RAçAo PUBLICA 

N°de-Ordem: 1005 
Livro: 104 
Folhas: 35 

I 
astetxp4blicOxi1n5th1mento do 

procuraçAo bastantevfrern que aos geindlas domes de juiho do anode daM mile dezolto nesta 

Cidade e Comarva de Cnn das Alinas, .Estado Federado da BahiavRejthblica Federativa do Brash, 

CaitArio do Tabelionato de Notas, compareceu .perantc mim LUANA CABDOSO PEREIRA 

SANTOS, SUBSTITUTA, corno outorgante:, .-DJQCESE DE- CR132 .DAS ALMAS, CNN n° 

30.628.53310001-83, localizada na Praça Senador Tcinfstocles,.baint Centro on cidade de cnn das 

Airnas - BaMa, endcrcço ctctonico tontato@diocesectUzdasalnias.corn.br, &cyicentada poT: DOM 

ANT&O. -TOURINHIONETO brasiIeiro solteiro, saccrdote nascido cm 09/0111964, -portador da 

cédula de identidade IG n° 02:662.751-50, inscritg noCPF n°341.512.734-49, tUba de EDESIA 

VILLAS BOAS TOtJR1N}JOE RAMIRO DE PAULA TOURINHONET1'O, residente e dorniciliado 

na Run Antflnio L da ConcciçAo .t•96, Santa Cnn - Bahia; o presente reconhecido pot mirn, 

Substituta Legal, como o pràprio de quem nato, cuja identidade6 capacidade juridica me reporto, 

consoante as docutnentos pessoais aptesentados, do que dcii fe. Pot tie outorgante foi dito que, p-or 

este püblico instntmento -nomeiae constil sat bistanie-OcuSor}ffiL1O CEZAR LEAL VILAS - 
4. •j - 

BOAS, brasi1eiro, soltèiro, saccrdote1  nascidO-emjoI/01/I957, portador da cedula de identidade kG n° 

01.459.38449 - SSPIBA, inscñto no CPF sob o n° 118.864.125-53, filbo de EURIDES ANDREDA 

LEAL dHELIO VILAS - BOAS, residente e domiciliado tin Run Eons Club, n° 1, bairro Cenfro tin 

cidade de Cruz das Aimas - Bahia, cndereço eletrOnico: vilaiboasbelio®grnth1.corn; a quetn confere 

poderes especisis pam fratSt eieso1ver&-e qbaiqu& 4g6c;os& sen thwesse, podendo pagar •c rcccbc 

quantias c accitar doaçêes de itMveis, assinando is rtpectivas esmiftm pthlicas, cobrar e recebot ainigivel 

0 c judicialniente de sws devedores So quanto Ihe for devido, quaIqua titulo, passar recibo c dat quitacao; 

bern wino representa-lo permic bsan95esflzncfra inclusive Banco do Brash S.A e Bradesco S.A, Itaü 

S.A3  podendo .air thu encc'rar cos requisitar taloes de cheque, extra saldos, ernitir e endossar 

cheques, aStir contas do depésitos, autorirar cobrthças, utilizat a6d1to aberto on form c arndicôcs, autorizar 

débitos cm conta con'ente corn cartlo -c1eft6tico efetuar transfséncias e pagamentos pot niche eletrônico, 

assinar contratos tie c&nibio e sow rerctirs editivos e avubaces, endosar Idras do thnbio, avalizar letras 

de cambio, assSr boleto tie tbio, robeft de pagarnento tie qualquer banco, assinar conintas, 



convénios, teimos adifivos e tambein tratar perante as pates conthtuldos, reptticöcs püblicas federals, 
estadnais, municipais, autAiqiñcas e paraestnS: bepartarnento Estadual de Trfinsito 

- DETRAN/BA, 
SEFAZ/Municipio, SEFAZfEstSual, Reccita Federal do Small e Secretaria t Reccita PmidenciãS, 
Serviço <Ic atendimento 80 Cidadao - SAC, TRANSALVADOR., S?vflT, DENIt Policia Rodoviária FedeTal, 
lnstiniiçâes Bancrias e FinanveiraS PUblicas e Pxivadas, Sindicato, mbclionato de Notas, Cartoiio do 
Registro <Ic 1m6ve1s4 acoim,,anbanno quaisqucr proccasos, .intetpondo lecursos, concordando, impugnando, 
alegando e proinovendo pera cbs tido o que fi,r a bern de seus interesscs, solicitar e assinar o <jut preciso 
for,  requerer registros c averbaç%es, .retht, dOS.COIte1OS e Thlêgmfos, valores, vales postais, enconiendas, 
mercadozias e coles-postaux, contratar e despedir empregados, assinar gulas c livios, papeis fiscais e Dli'!', 
lkpñdar ques tratas, ivpresentando-a em juizo, traSgir, <It, &nw cornpronñsso& Cozistinjir 
advagados; e finalmente, tcprcsenta-Ia perante SPC, SERASA, CDL e cartérios cm gem!, podendo jwitar e 
retirar docun,entos, confeiir documentos, assinar os docun-tentos necessutios, concordar ou não corn teanos, 
clausulas, Sculos enfini, praticar sodas as demais atos necessãtios so flel e cabal cuniptimento deste 
tnandato, inclusive, poden& su!tabe1ecër ía que tWo data a vututaute por born, flint e valioso enfini, 
tudo inais, jnnlova prnlicar, requeter e assinar qu-i sitthnitSStios ptháó borne &1 desórnpenho date 
rnandato.o <jut o outorpnte data So porborn fume e vabiosó. OiUwrS uieclthi 4ue as poderes de 
representaçâo pssadoa Ptooiracão tu* v*ii adt$r5(cinco)t Amin o disse, e me pedlu que 
redigisse Stethstrtmnto, que sendo lido cm Voz alta,  (ala oentto& asses thmos, outrngà e assirta, 
junsainente .coudgo, Substituta Legal, a folba do iivm aiquivada nestas Notas. Thspensadas 
inatrumentáñ* nos tenms do atigo 215 5° do C6digo Civil Brasileim. Pào o DAJE 1804-002.008610, 
no válor de U 78,20, iEmolumentoE U 37,38, Ti. FlscallzaçAo: U 26,82, FECOM: RS 11,50, 
Defensoria Pibliea:1s 1,00, .PGEt U 1,50 em 06/07fl8 Eu tusCardoso Pereira Santos, 
Substituta LegaJ.deNóS e Pmtctda Co do Cnjzdas AISS- A 4u1i*ei, daUTh e assino corn meu 
Sinai Püblico e nsa. Em Thstennlnho da ventad. Cruz des Aln,as- Baja, $elm din do me de 
Julio do aim dedolt ml edewlto. 

D&inwt flncLbhcv .JJW) So 
LUANA CARDOSO PEREIRA SANTOS 

SMSTITUTA 
-. 

. 
•. f .. 

~45fRUkMAS 

'A  

S$odeAutantiódade . 
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LAUDO DL AvALL&cAo PARA.ALUGUEL—CASARLSThENUAL 

No. LAUDOt 04/2019 

Data do Laudo: 17/03/ 201 •.. 

01. SOLICITANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL SANTO AMARO BA 

SECRETARIk Setrctaria de Edutação 

62. tNnEncco COMPLETO no LOCAL ALUCIJEJ$ 

EPdereço: Run da Alegria, N° 35 

Complemento: Casa Bairro: Oistrito de Aeue 

Cidade: Santo Aniaro UF..Ba CliP: 44:200-060 

03. OBJETO DO TRABALHO: 

Avaliaçfto do terreno 

Avaliaçao do imóvel nacondiço para aluguel 

CARACTERISTICAS DO IMOVEL: 

Area construida (m2): 583,5m' N. de pavimelitos: 2 

OriEntação solarda frenfe: .1 poente (x) nascente ) boite ( ) 

Divisao interna: (7) sala (s) ( ) suite (s) ( ) area de serviço descoberta (s) 

copa (s) ( ) quarto (s) simples (4) banheiro (s) isolado (s) 
.\q (I) cozinha (s) ( ) quarto (s)empregada ( ) banheiro (s) enipregada 

(1) despensa (s) ( ) varanda (s)/sacada(s) ( ) lavabo (s) 

(1) area de s&rviçO cabetta (s) ( ) terraço (s) ( ) closet (s) 

( ) escritório (s) ( )jadim(ns) interno (s) ( ) garageni(s)cobcrta(s) 

home teacher 
1) outros / esptciuicart Sertgiià 

Demais espaços: ( ) play-ground ( ) guárita 

( ) piscina ( ) casa de caseiro - area (m2)........... 

sauna . ( ) estacionamentopara visitantes 

) quadra poliespottiva ( ) salade jogos 

( )sala.de  ginástica ( ) espaço gourmet 

( ) slade festas . ( ) churrasqueira 

) ecoeiiciência — especificar: . ( ) paisagismo 
. 

Entrada de:serviço: ( ) irn (X) no 

Acabametitos: 

Compärtiinentos i'isos Pàredes Tetos/forro I Portas Jahelas 

S 

Salas .Cerâinico i  Reboco c/ Pirnura Sim Sim Sim 

-'& 

eCerârnica 
.... 

Cozinha Cerámico Rebocb c/ Pintura Sim Sim SiJ,I 

e Cerâmica 
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115' Fv!!~ 

IDespensa I Cerâniico Reboco ci Pintura Sim . Sim NAo 
eCerârhica 

Secretaria CeramicoI Rthoco c/ Pintura I Sim Sim Sim 

Area de.Serviço. Cerâmico RebbcotiPintura 1 Sim Sim Sim 
ê cerâmica 

Banheiros I Cerniito •. .Reboco ci Pinttlrà Sim Sim Mo 

Coflipaftirnentos Metals Bantada/tampo Louças •Armários Boses de 
rlevantes (sim banhéiro 

ounIO) 

Banheiros I I Não 
--------------- ----- ----- - ------------------- 

- ---------- -- 
-- --.--.-.-------------- ------ --- ----- - 

InstaIaçocs e Serviços ( ) portào eletrônico (x) poço artesiano 

( ) porteiro eletrônico ( ) central de ga 

( ) aquecimento solar CFTV 

( ) controle aut. deilurninaçAo ( )aquecimento a gés/outros 

( ) sistema de alarthe (x) fossa séptica 

- ( ) cercaeiëtrica ( ) ar condicionado espciflcar:............... 

( )gerador '( )caIfacao 

( ) laretra ( ) estmtuta para tv a cabo 
( ) reservatôrio enterrado 

)reservatorio elevado  

Proteção contra incêndio: .(x)nâo possui 

( )alArnie 

( ) iluthirtaØO de etncrgenoia 

. > detector de maçvariaçâo de calf . 

1'achadas: (x) pinturé (xerãmk ( ) granito/niárrnore ( ) Iârnina devidro 

. ( ) textura 
- 

()alucmnio . . -. .. 

Tipa de-consttuçAo: ( )concreto. .( x)alvenaria .( ) madeira ( ) nwtaIia 

) pre;rndldadade madeira ( ) paineis  ( ) outro(s) - especiflear --- 

Cohettura: (x)cerãmica ( ) fibrocimento  ( ) madeira ( ) pedra  ( ) vegetal 

putra(s) Specificar ............. 

In(6rmaç5cs compkmentares: (lais como v/cloy de prOjëto etc) 

OS. V1StOR1A 

Data da %'istoth: 17 / 03 / 2019  

COMENTARIO: 

Ocupaçao: - ( )deocupado  - ( - )ocdado pdo proprielario (x )!ocado/arrehdado ( ) cedidofcomodato 

F( )invadido. .__,. 
. .. ,. . . . . . .. . . 
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CaracterisUcas p1 .( ) material orgâHico ( ) argiloso s/ ágüE. 

fundaçâo: ( ) arenoso  c/ águ.a ( ) árenoso W áua 

( ) argiloso ci água (x)roehoso 

Custodo condoniInio(k$)...................... 
Inforrnaçoes complcinemtares: (zak como: dados conflitantes?m relaçadas dreas de registro e teal, benfeilorias 

existentes, riscos de deslizomenios e outros etc,) 

Methoramentos püb!icosda regiâo: 

(x ) rede de água potável (e) pavimcntäçAo (.x) rede elétrica ( ) rede de gés 

(x) rede de esgoto ( ) terra batida (x) i!thtinaçào ptbtica. (x ) coleta de lixo 

' ) rtde de água pluvial 
( )guiae sarjetas ,( x) telefonia (x )segtirança.publica 

Precisn: ( ) Gr 
Parecer Iknièo: (x)iiM ( ) não 
.jUstificativa: 

06. ]tCHAMENTOflA AVAL1AçAO DO IMOVEL: 

06.1 Resultado da avaliaçäo e datade  referenda 

Valor de Aluguel de mercado Mercado (ItS): 2.200,00; 

IDols mit e duzentos reái(por extenso) - 
17 / 03/2019— dezessete de marco de 2019 

Ut. ANEXOS: 

Fotografiasda casa aser alugada; 
Documer%taçAo do proprittário; 
AvaliaçAo do valot do imével Setor de Ti-ibutos) 

gem 



01/04/2020 

a REPUBLICA FEDFtATIVA DO  BRASIL 

Zfl CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIcAO E DE sITuAcAo DE TURA 

f  018 30.628.533/0001-83 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

MITRA DIOCESANA DE CRUZ DAS ALMAS DEMAIS 

CODIGO E DEscRIçAo DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

94.91-0-00 - Atividades de organizacöes religiosas ou filosoficas 

CDIGO F DES CRIcAO DAS  ATIV1DADES ECONOMICAS SECUNDARIAS AS 

ao informada 

CÔDIGO E DESCRIcAO DA NATUREZA JURIDICA 
322-0 - organizacao Religiosa 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 

PC SENADOR THEMISTOCLES S/N 

CEP RAIRRO/DISTRITO _4. MUNICIPIO. . UF 

44.380-000 CENTRO CRUZ DAS ALMAS BA 

ENDEREco ELETRONICO - ' TELEFONE 

CONTATO@DIOCESEDECRUZDASALMAS.COM.BR (75) 3621-26861(75) 8105-3007 

EWE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) - 

sITuAçAo CADASTRAL . . . 
DATA DA SITUAçAO CADASTRAL 

ATIVA . 
24/05/2018 

MOTIVO DE SITUAçAO CADASTRAL 

sITUAcAo ESPECIAL DATA DA SITUAçAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instruçao Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 01/0412020 as 12:30:09 (data e hora de Brasilia). Pégina: 1/1 

1/1 

C 



Págrna I ce 1 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS 

Name: DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 30.628.533/0001-83 

Certidao no: 7147124/2020 
Expedicão: 24/03/2020, as 13:35:47 
Validade: 19/09/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedicào. 

Certifica-se que DIOCESE DE CRUZ DAS AIJMAS 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob a no 

30.628.533/0001-83, NRC CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida cam base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei no 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa no 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidäo são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dais) dias 
anteriores a data da sua expedicão. 
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos Os seus estabelecimentos, agências ou filiais.. 
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho •na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFoRMAçAo IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessârios a identificacão das pessoas naturais e jurIdicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigaçöes 
estabelecidas em sentença condenatôria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Püblico do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prdvia. 

Düvicias e sugestöes: cadt:@t jue hr 



Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 30.628.533/0001-83 

Razâo 
- - DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS 

Endereço: PRACA SENADOR THEMISTOCLES 0 S N / CENTRO / CRUZ DAS 
ALMAS / BA / 44380-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situaçäo 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

o presente Certificado não servirá de prova Contra cobranca de 
quaisquer débitos referentes a contribuicöes e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigaçäes com o FGTS. 

Vauidade:22/03/2020 a 20/04/2020 

Certificacâo Nümero: 2020032205023097148403 

Informaco obtida em 24/03/2020 13:40:06 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificaçào de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



ASk MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do BrasH 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAlS E A DIVIDA ATIVA 
DA UNIAO 

Nome: DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS 
CNPJ: 30.628.533/0001-83 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierern a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu name, relativas a créditos tributàrios administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em Divida Ativa da Uniào (DAU) junto a 
Procuradaria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta cer-tidao e válida para a estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os Orgãos e fundos pUblicos da administraçäo direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçOes soclais previstas 
nas alineas 'a' ad' do parágrafo Unico do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 dejulho de 1991. 

A aceitação desta certidao está condicionada a verificaçâo de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:I/rfb.gov.br> ou <http://wpgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente corn base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2110/2014. 
Emitida as 10:23:50 do dia 18/03/2020 <hora e data de Brasilia>. 
Válida ate 14/09/2020. 
Código de controle da certidão: 83A2.A980.EICE.98C0 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAIJIA Emissâo: 24/0312020 13:49 

SECRETARIA BA FAZENDA 

Certidao Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para Os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 delI de dezembro de 1981 - Código 
Trihutário do Estado da Bahia) 

Certidáo N°: 20200907303 

RAZAO SOCIAL 

DIOCESE DL CRUZ DAS ALMAS 

INSCRIçAo ESTADIJAL CNPJ 

3 0.628.533/0091-83 

FICa certiricado que nãO constam, ate a presente data, pendéncias de responsabilidade da pessoa fisica ou juridica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos as seus estabelecimentos quanto a inexistência de débitos, inclusive Os inscritos na Divida 
Ativa, de CompetOncla da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado 0 direito da Fazenda Püblica do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

a 
Eniitida em 24/03/2020, conforme Portaria no  918/99, sendo váhda por 60 dias, contados a partir da data de sua 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDARIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREO http:llwww.sefaz.ba.gov.br 

Vãlida cam a apresentaçao conjunta do cartáo original de inscriçâo no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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I? MUNICIPIO DE CRUZ DAS ALMAS 
FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL Data Impressão: 24/03/2020 

CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
No 00000446/2020 

Emissao: 27102/2020 

Validade: 27/05/2020 

DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS 

WA: 000.006.832/001-09 
CNPJ: 30.628.533/0001-83 
CNAE: 94.9 1-0/00 
PçA SENADOR THEMISTOCLES, S/N° 
MITRA DIOCESANA DE CRUZ DAS ALMAS 
CENTRO 
44380-000 - CRUZ DAS ALMAS , BA 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIcAo PROTOCOLADA 
NESTE ORGAO E, RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA PUBLICA 
MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DIVIDAS QUE VENHAM A SER 
APURADAS, CERTIFICO, PARA Os DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, 
MANDANDO REVER OS REGISTROS DA DIVIDA ATIVA INSCRITA NESTA 
REPARTIcAO, VERIFICOU-SE A INEXISTENCIA DE DBITOS RELATIVOS A 
INSCRIcAO ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAIDA 
ESTA CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARA NULO ESTE DOCUMENTO. 

Sal: VJA WEB 

CGA: 000.006.8321001-09 



MINUTA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO No 
XXXIXXXX. LocAçAo DE IMOVEL SITUADO NA RUA DA ALEGRIA No 
35, DISTRITO DE ACUPE, SANTO AMARO, PARA 1350 EXCLUSIVO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EoucAçAo, COM FUNCIONAMENTO, DA 
ESCOLA SANTA RITA NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA. 

O MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAI-IJA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n 
14.222.566/000I-72, corn sede na Rua do Imperador, 03, Centro - SANTO AMARO - Bahia, através do seu Prefeito 
Municipal Sr. FLAVIANO ROHRS .DA SILVA BOMFIM, brasileiro, solteiro, agente politico, RG n° 756779707, CPF 
n° 784.031.465-15, residente a Av. Presidente Vargas, n° 415, Centro, Cep. 44.200-000, Santo Amaro - BA, doravante 
designado CONTRATANTE e, do outro lado, a locadora XXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob n° XXXXXXXXX, 
situada a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato per xxxxxxxxxxxxxxxxxxx seu representante legal, denorninado 
CONTRATADO, ajustarn a celebraçao do presente Termo Aditivo de Prazo ao Contrato n.° xxx/xxxx, celebrado pelas 
partes aqui qualificadas em XXXXXXXXXX, nos seguintes termos: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

• - 1.1 - Destinam-se este Aditivo de Contrato a propiciar amparo legal conforme permite clausula contratual permissiva e da 
previsào legal autorizativa e, art. 57, inciso 11, § 2°, da Lei 8.666/93, e, suas alteraçOes posteriores, resolvem as pafles 
contratantes prorrogar o prazo do contrato n.°  xxx/xxxx, vinculado ao Processo Administrativo n°  xxx/xxxx, afim de 
que XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, preste o serviço constantes na Proposta da Licitaçäo Modalidade DJSPENSA 
DE L1CITAAO n° xxx/xxxxx. 

CLAUSULA SEGUNDA - PRAZO E VALOR 

2.1 - Fica aditivado o contrato, per xx (xxxxx) meses. 
2.2 - 0 presente aditivo de contrato tern o valor mensal de 14$ XXXXXX (xxxxxxxxxxxx). 

CLAUSULA TERCEIRA - DA RATIFICACAO 

3.1 - Ficam ratificadas as demais clausulas estabelecidas no contrato referido neste Terino Aditivo, que não colidarn corn 
as disposiçOes deste instrurnento. Per estarem justos e acordados, finnarn o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma. 

SANTO AMARO - Bahia, xx xxxxx xxxx. 

FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 
CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

Testemunhas: 
010 02° 
CPF: 

Rua do Imperador, n0  03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. 
CNPJ: 14.222.566/0001-72. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

ESTADODA4BAHJA 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

Parecer. n° 108/2020 

Processo Administrativo nQ 133/2020 

Termo Aditivo n. 001/2020 

Ernenta. Prirneiro termo aditivo de prazo e saldo 

ao contrato n2  082/2019, vinculado 30 processo 

administrativo n2  118/2019, cujo objeto é a 

Iocacâo de imovel situado na Rua da Alegria, n. 

35, Distrito de Acupe, Santo Arnaro, para uso 

exclusivo da Secretaria Municipal de Educaçào, 

corn funcionamento da Escola Santa Rita no 

MunicIpio de Santo Amaro/BA. Ressalva. 

Plausibilidade do aditivo. 

RELATORIO 

Analisa a presente solicitaçäo de prorrogaço mediante primeiro aditivo ao contrato n2  

082/2019, vinculado ao processo administrativo n2  118/2019, cujo objeto é a Iocação de irnóvel situado 

na Rua da Alegria, n. 35, Distrito de Acupe, Santo Amaro, para uso exclusivo da Secretaria Municipal de 

Educaçào, corn funcionarnento da Escola Santa Rita no MunicIpio de Santo Arnaro/BA, pelo perlodo de 12 

(doze) meses, passando a mesrna a vigorar de 17/04/2020 a 17/04/2021, conforrne vinculacao 30 

processo administrativo n. 069/2019, junto a DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS sob o CNPJ n. 

30.628.533/0001-83. 

No pertinente ao presente requerirnento, a Procuradoria iurIdica do MunicIpio curnprindo 

as atribuicOes que Ihe são próprias, vem, ernitir a pronunciarnento seguinte: 

DAS RAZOES DO PARECER 

Sobre o ponto de vista técnico a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, não 

deixa düvida sobre as vantagens da prorrogacão do prazo contratual, uma vez que se trata de Educacão, 

direito assegurado constitucionairnente, e que tern caráter de continuidade a prestação de urn serviço 

püblico. 

No que concerne a prorrogacão do prazo da vigência do contrato, tal hipótese está 

conternplada no art. 57, II, § 22 da Iei de Iicitacäo, que autoriza, nos casos de servicos de natureza 

continuada, a prorrogação do prazo contratual ate a limite de 60 (sessenta) rneses a contar do inIcio da 

vigéncia, bern corno está previsto no Contrato. No caso ern tela, o contrato não extrapola o prazo de lei. 

Lembrarnos que, para a cornprovacào de disponibilidade orçarnentária para custear o 

dispêndio no qual se incorrerá foi colacionado a apostilarnento corn dotação para este exercIcio 

financeiro, o que suficiente para provar que ha reserva orçarnentária da despesa. 

1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

ESTA4DODABAHIA 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

DA HABILlTAcAo JURIDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

No que se refere aos procedirnentos administrativos para aditivo de prazo, a Adrninistraçao 

tern o dever de verificar as requisitos de habiIitaço estabelecidos no art. 27 e ss da Lel 8.666/93, bern 
coma as demais exigências para cantrataçâo dessa natureza (art. 24, X). No caso em tela, resta 

cansignada que a cantratada demonstrou a sua habiIitaço juridica e regularidade fiscal, bern carna 

dacurnenta que carnprava que a Locadora detém poderes para celebrar cantrato dessa natureza cam a 

Adrninistraço Páblica e laudo técnico, salvo docurnenta do DOM MURILO SEBASTIAO RAMOS KRIEGER, 

representante do carnandante. 

Par firn, lernbrarnos, que ainda que a aditivo seja par igual periada resta apenas 09 meses 

para a final do exercicia financeira, devenda estar atento sea aditivo permanecerá por 12 meses. 

Ressaltamos que a presente parecer nào se atérn a autenticidade dos dacumentos 

apresentadas, a cornpatibilidade dos preços corn as praticadas no rnercada e a pertinéncia das condiçoes 

negaciais que se apresentarem. 

CONCLUSAO 

Ern sendo assirn, estando tudo respaldado par razöes de fata e de direito, apina que esteja 

alerta as consideraçOes, devenda inclusive serem carrigidas, para que seja promavida a aditamento 

cantratual cansistente na prarragação do praza junta a DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS sob a CNPJ n. 

30.628.533/0001-83 

E a parecer, s.rn.j. 

Santa Amaro/BA, 14 de abril de 2020 

Malana Macedo 

OAB/BA. 24.654 
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO No 082/2019. LocAcAo DE 
IMOVEL SITUADO NA RUA DA ALEGRIA No 35, DISTRITO DE ACUPE, 
SANTO AMARO, PARA 1350 EXCLUSIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAcAO, COM FUNCIONAMENTO, DA ESCOLA SANTA RITA NO 
MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA. 

o MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHL&, pessoa jurIdica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n °. 

14.222.566/0001-72, corn sede na Rim do Imperador, 03, Centro - SANTO AMARO - Bahia, atraves do seu Prefeito 
Municipal Sr. FLAVIM4O ROHRS DA SILVA BOMFIM, brasileiro, solteiro, agente politico, RO if 756779707, CPF 
n° 784.03 1A6545, itsidente a Av. Presidente Vargas, if 415, Centro, Cep. 44.200-000, Santo Ainaro - BA, dorévante 
designado CONTRATANIE e, do outro lado, a locadora DIOCESE DE CRUZ DAS MAMAS, inscrito no CNPJ: 
30.628333/0001-83, corn sede na Rita da Alegria, n° 35, Distrito de Acupe, Santo arnaro! Ba, denominado 
LOCATARIO, ajustarn a celebraçio do presente Tenno Aditivo de Prazo no Contrato fl.°  082/2019, celebrado pelas 
partes aqui qualifleadas em 17 de abril de 2019, nos seguintes termos: 

CLAUSULA PRIMIEIRA - OIUETO 

1.1 - Destinarn-se este Aditivo de Contrato a propiciar amparo legal confonne permite cléusula contratual permissiva e da 
previsAo legal autorizativa e, art. 57, inciso II, § 2°, da Lei 8.666/93, e, suas alteraçoes postetiores, resolvern as pafies 
contratantes prorrogar o prazo do contrato n.° 082/2019, vinculado an Processo Administrativo n0  118/2019, afirn de 
que DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS, preste o serviço constantes na Proposta da Licitaçào Modalidade DJSPENSA 
DE ucITAcAO 110026/2019.  

cLAuSuLA SEGUI'4DA - PRAM) E VALOR 

2.1 - Fica aditivado o contrato, ate 31 de dezenibro de 2020. 
2.2 -0 presente aditivo de contrato tern o valor rnensal de ItS 2.000,00 (dois mil reals). 

CLAUSULA TERCEIRA —DA RAnFICAçAo 

3.1 - Ficam ratificadas as demais cláusulas estabelecidas no contrato referido neste Termo Aditivo, que nio colidam corn 
as disposiçoes deste instrurnento. For estarem justos e acordados, firmarn o presente termo em 02 (dims) vias de igual teor 
e forma. 

SANTO AMARO - Bahia, 17 de abril de 2020 

FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 
CONTRATANTE 

D

1

%OCESE DE CRUZ DAS MAMAS 
CONTRATADA 

Testernunhas: 
010 02°

40 9;S CPF: CPF 

Rita do hnperador, 0003,  Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-4)00.TeI: (75) 32414629/8626. 



UI/4NItJ 

OFICIAL 
Prefeitura Munkipo? de 

Santo Amaro 

I TERMO 

TERMOSADITIVOS: 

PREFEIT*JRA MUNICIPAL DE SANTO AMARO- 841114 
CNPJ n° 14.222.58810001-72 

PHIMEIRO TERMO ADIflVO DE PRAZO AO CONTRATO N' 08212018 

0 P(efeRo Mfldpal do Santo Amaro, no Uso do was atdbulçOos, toma pcitlloo a PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N' 08212019, corn o Objoto: LOCAçAO DE IMOVEL SFTUAOO 
NA RUA DA ALEGRIA N' 35, DISTRITO DE ACUPE, SANTO ANARO, PARA USO EXaUSIVO DA 

• SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO, COIl FUNCIONAMENTO, DA ESCOLA SANTA RITA 
NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO- BAHIA.. Vgênda: Rca prorrogado a vlg&cla do coritato ate 31 
do dozombro do 2020, a conlar do 17104t2020. C(XJTRATAOA: DIOCESE DE CR112 DAS ALMAS. 
CNPJ: 30.628.533I000l.83. Data: 17104/2020. Fundanarltacao: dâusula contndual pernisslva a do 
pr0v1980 legal autortzativa a, ad. 57, IncIse II, § 20, do tel 8.66603. a. was alteraQoes poslorbres. 
Roviano Rohrs do SJIva flomlln - Pretetlo Municipal. 

Run do Imperador, n° 03. Contra. Srtnlo Amaro - BA. CEP: 44.200.000. 
'101: (75) 3241 -8629/R626. CNPJ: 14.222.566/0001-72. 

Certilicaçao Digital: 6468PTBU-HMCIHZOL-YCLYNF04-TJ2NN381 
Versâo eletrônica disporffvel em: !fltpi/doem.org.britaJsantoamaro 

Oacumenro assinado digitaimente con forme MP n° 2.200-2/2007 de 24/08/2001, que institul a infra-estrutura de Chaves POblicas Brasileira - ICP Bras!! 


